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ATOS DO PODER LEGISLATIVO

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

ATO DO PRESIDENTE Nº 502, DE SETEMBRO DE 2008.
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL,

 REFERENTE AO 2º QUADRIMESTRE DE 2008.
O PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL no uso de suas
atribuições regimentais, especialmente a contida no artigo 39 de Regimento Interno, e à vista do
contido no processo 001.000.246/2008 e em cumprimento a Lei Complementar nº 101, de 04 de
maio de 2000, resolve:
Art. 1º - Tornar público o RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL, referente ao 2º quadrimestre de
2008, conforme anexo;
Art. 2º - Este ato entra em vigor a partir de sua publicação;
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília/DF, 29 de setembro de 2008.
ALÍRIO NETO

ANEXO AO ATO DO PRESIDENTE Nº 502, DE SETEMBRO DE 2008.
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DF

2º QUADRIMESTRE 2008.
  LIMITES DE GASTOS COM PESSOAL
Período de apuração: setembro/2007 a agosto/2008
I - Despesa Bruta com Pessoal 179.108.692,89
(+) Pessoal e Encargos 179.108.692,89
Ativos 166.950.569,05
Inativos 10.899.441,89

Pensionistas 1.258.681,95
Outras despesas de pessoal decorrentes de
Terceirização 0,00
II - Despesas não computadas (art.19, LRF) 33.671.826,16
Inativos e Pensionistas c/ Recursos Vinculados
(Decisão 2656/2007 TCDF) 11.378.112,76
Decorrentes de Decisão Judicial  0,00
Despesas de Exercícios Anteriores - Ativo 19.214.923,09
Despesas de Exercícios Anteriores - Inativo  780.011,08
*  Licença Prêmio em Pecúnia 1.369.002,44
*  Abono Permanência 373.511,70
*  Ajuda de Custo dos Parlamentares 556.265,09
III - Despesa Total c/ Pessoal (I - II) 145.436.866,73
IV - Receita Corrente Líquida (RCL)     9.183.017.444,77
Percentual da Despesa Total c/ Pessoal sobre a RCL (III/IV)*100 1,58%
Limite Legal (Ato da Mesa Diretora 111, de 2007) 1,76%
Limite de Alerta (90%) 1,58%
Limite Prudencial (95%) 1,67%
* Ato da Mesa Diretora 111, de 2007.
Fonte: SIGGO
Diretoria Geral de Contabilidade/Subsecretaria do Tesouro/SEF

Brasília/DF, 29 de setembro de 2008.
SANDRO LOPES MENDONÇA

Diretor de Administração e Finanças
MÁRGARA RAQUEL CUNHA

Chefe da Assessoria Especial de Fiscalização e Controle

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 29.563, DE 29 DE SETEMBRO DE 2008.
Extingue e cria Cargo que especifica, e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º. Fica extinto da Agência de Fiscalização do Distrito Federal, 01 (um) Cargo em Comissão,
Símbolo DFA-14, de Assessor, da Diretoria-Geral Adjunta.
Art. 2º. Fica criado, sem aumento de despesa, na Agência de Fiscalização do Distrito Federal, 01
(um) Cargo em Comissão, Símbolo DFG-14, de Chefe de Assessoria, da Diretoria-Geral Adjunta.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 29 de setembro de 2008.
120º da República e 49º de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA

DECRETO Nº 29.564, DE 29 DE  SETEMBRO  DE 2008.
Dispõe sobre o afastamento do País e do Distrito Federal de Oficiais e Praças da Polícia Militar
e do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º. O afastamento do País de Oficiais e Praças da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros
Militar do Distrito Federal, para freqüentar missões especiais, cursos, estágios, seminários ou
outros, dependerá de prévia e expressa autorização do Governador do Distrito Federal.
Parágrafo único. O processo de afastamento a que se refere o caput deste artigo será instruído na
Corporação a que pertence o militar, e submetido à apreciação do Governador, por intermédio da
Casa Militar da Governadoria do Distrito Federal.
Art. 2º. O afastamento de Oficiais e Praças da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do
Distrito Federal, para outra Unidade da Federação, para freqüentar Cursos, Estágios, Seminários
ou outros, será autorizado pelo Comandante-Geral da respectiva Corporação, observada a dispo-
nibilidade de recursos.
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Art. 3º. O afastamento do País de Oficiais e Praças da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros
Militar do Distrito Federal, em gozo de férias, licenças ou outras circunstâncias, que não sejam em
ato de serviço, deverá ser informado ao Comandante-Geral da respectiva Corporação.
Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário, em especial o Decreto nº 29.109, de 03 de
junho de 2008.

Brasília, 29 de setembro de 2008.
120º da República e 49º de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA

DECRETO Nº 29.565, DE 29 DE SETEMBRO DE 2008.
Autoriza o reconhecimento de dívida, em favor da empresa Vivo S.A., relativa à prestação de
serviços de telefonia móvel, de que trata o Processo 054.000.331/2008.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1°. Nos termos do artigo 8º da Lei nº 4.008, de 30 de agosto de 2007, que dispõe sobre as
diretrizes orçamentárias para o exercício financeiro de 2008, autorizo o reconhecimento de dívida
pela Polícia Militar do Distrito Federal, para pagamento de serviços de telefonia móvel prestados
pela Vivo S.A., referentes ao exercício de 2007, no valor de R$ 12.133,08 (doze mil, cento e trinta
e três reais e oito centavos), conforme processo 054.000.331/2008.
Art. 2º. O Ordenador de Despesa da Polícia Militar do Distrito Federal deverá adotar as provi-
dências necessárias à imediata adequação da despesa às suas disponibilidades orçamentária e
financeira, devendo proceder à sua liquidação com estrita observância da legislação e do contrato,
cumprindo integralmente as recomendações da Corregedoria-Geral do Distrito Federal.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4°. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 29 de setembro de 2008.
120° da República e 49° de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA

DECRETO Nº 29.566, DE 29 DE SETEMBRO DE 2008.
Regulamenta a Lei n° 4.201, de 02 de setembro de 2008, que dispõe sobre o licenciamento para o
exercício de atividades econômicas e sem fins lucrativos no âmbito do Distrito Federal, e dá outras
providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º  Este Decreto regulamenta a Lei n° 4.201, de 02 de setembro de 2008, que dispõe sobre o
licenciamento de atividades econômicas e sem fins lucrativos no âmbito do Distrito Federal.
Art. 2º  O Alvará de Localização e Funcionamento é o documento que habilita os estabelecimentos
comerciais, industriais e institucionais ou coletivos, a funcionar no Distrito Federal, e será expe-
dido nos termos da Lei nº 4.201, 02 de setembro de 2008, deste Decreto e dos demais atos
normativos.
Parágrafo único. O Alvará de que dispõe este artigo será exigido para todo estabelecimento,
inclusive para aqueles que gozem de imunidade ou isenção tributária no Distrito Federal, bem
como para os que explorem atividades não lucrativas, mesmo que de caráter assistencial ou por
prazo determinado.
Art. 3º  Para obtenção do Alvará de Localização e Funcionamento, o interessado deverá preencher
aos requisitos constantes da Lei nº 4.201, de 02 de setembro de 2008, e deste Decreto, apresentar
a documentação exigida, e atender às legislações específicas de cada órgão, conforme a atividade a
ser desenvolvida.
§ 1º As informações necessárias para a emissão do Alvará de que trata o caput deste artigo, estarão
à disposição dos interessados em meio eletrônico, em site oficial do Governo do Distrito Federal.
§ 2º Até que seja implantado o sistema que viabilizará o estabelecido no parágrafo anterior, as
informações necessárias serão fornecidas pela Administração Regional onde se localizar o estabe-
lecimento.
§ 3º O interessado fica obrigado a obter as licenças específicas junto à Secretaria de Saúde, de
Educação, de Agricultura, de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente, de Ciência e Tecnolo-
gia, de Segurança Pública e demais órgãos e entidades afins, conforme o caso.

Art. 4º  A concessão do Alvará de Localização e Funcionamento não impede que os órgãos e
entidades do Complexo Administrativo do Distrito Federal realizem vistorias para controle e
emitam o respectivo Laudo.
§ 1º O Laudo de que trata o caput deste artigo conterá as exigências específicas de cada órgão
fiscalizador para o funcionamento do estabelecimento.
§ 2º O interessado deverá, dentro do prazo fixado, cumprir as exigências formuladas, ficando
sujeito a posterior vistoria para verificação do seu cumprimento e a conseqüente avaliação quanto
à continuidade do funcionamento do estabelecimento.
§ 3º O Laudo da Vistoria de que trata este artigo poderá resultar na interdição temporária ou
mesmo na revogação do alvará.
Art. 5º  Será exigido novo Alvará de Localização e Funcionamento quando ocorrer:
I -   alteração de endereço;
II - mudança ou extensão do ramo de atividade.
Art. 6º  A averbação no Alvará de Localização e Funcionamento já concedido pela Administração
Regional será exigida nos seguintes casos:
I -   quando a mudança se referir à exclusão de atividade já licenciada;
II -   quando houver mudança da razão ou denominação social da empresa.
Parágrafo único. No caso de atividades relacionadas a serviços de saúde, tais como drogarias,
farmácias, clínicas, hospitais e laboratórios, entre outros, a averbação a que se refere este artigo
fica condicionada à anuência prévia do órgão de vigilância sanitária.
Art. 7º  Os parâmetros e condicionantes estabelecidos na Lei nº 4.201, de 02 de setembro de 2008,
e neste Decreto, não trarão prejuízos àqueles determinados nos Planos Diretores Locais quando
da emissão do Alvará de Localização e Funcionamento.
Art. 8º  O Alvará de Localização e Funcionamento ou sua cópia autenticada será afixada no
estabelecimento, em local visível, sendo obrigatória sua apresentação à autoridade competente
que o exigir.

CAPÍTULO II
DA CONSULTA PRÉVIA

Art. 9º  A consulta prévia, para fins de Alvará de Localização e Funcionamento, será requerida
mediante preenchimento de modelo próprio, encaminhado por meio eletrônico, via on line, ou na
respectiva Administração Regional, visando à obtenção de informações preliminares para implan-
tação da atividade no local pretendido.
Art. 10. No resultado da consulta prévia será informada, pela Administração Regional, a legisla-
ção básica específica da atividade pretendida, especialmente as relacionadas com:
I -   o uso e a atividade pretendida de acordo com a legislação específica;
II -   tipo de alvará (inicial ou renovação);
III -   numeração predial ou territorial oficial;
IV -   regularidade da edificação, exceto para o caso de Alvará de Localização e    Funcionamento
de Transição;
V -   ocupação de área pública;
VI -   zoneamento do setor;
VII -   risco da atividade;
VIII -   situação do ponto;
IX -   horário de funcionamento;
X -   ramo de atividade;
XI -   nada-consta expedido pelo órgão fiscalizador;
XII -   normas sanitárias, de educação, de segurança do trabalho, de meio ambiente e de segurança
pública, tais como Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, Defesa Civil e Policia Civil,
dentre outros; e
XIII -   deferimento ou indeferimento do pedido.
Parágrafo único. O nada-consta de que trata o inciso XI, deste artigo não poderá fazer restrições
nos casos em que o interessado apresentar multas registradas no sistema, para as micro-empresas
e empresas de pequeno porte.
Art. 11. O requerente deverá consultar os órgãos e entidades competentes quando exercer as
atividades consideradas de risco constantes do Anexo I ao presente Decreto.
Parágrafo único. No caso das atividades de que trata este artigo, a Administração Regional,
sempre que necessário, poderá solicitar vistorias na etapa da consulta prévia.
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CAPÍTULO III

DO ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO
Seção I

Atividade Econômica Eventual
Art. 12. Para o exercício de qualquer tipo de atividade econômica eventual será exigido o Alvará de
Localização e Funcionamento, com vigência correspondente ao período ou dias especificados.
Parágrafo único. O Alvará de que trata o caput será expedido nas hipóteses de atividades espor-
tivas, culturais, sociais, religiosas, dentre outras, realizadas por período de tempo e local determi-
nados.
Art. 13. O Alvará de Localização e Funcionamento Eventual será requerido pelo interessado junto
à Administração Regional correspondente, no prazo mínimo de 05 (cinco) dias úteis anteriores à
realização do evento, sob pena de indeferimento.
Art. 14. Para a expedição do Alvará de Localização e Funcionamento Eventual, o interessado
deverá apresentar, à Administração Regional onde ocorrerá o evento, os seguintes documentos:
I- requerimento especificando qual a atividade pretendida, local, data e hora de realização do
evento e capacidade de público estimada;
II- comprovante de pagamento das taxas devidas.
Parágrafo único. De acordo com a especificidade da atividade e do local pretendido, poderão ser
exigidos:
a) licença para ocupação de área pública;
b) termo de compromisso para limpeza e recuperação da área pública;
c) autorização para ocupação de próprios do GDF;
d) autorização para ocupação de imóveis de particulares;
e) cópia dos ofícios protocolizados no Núcleo de Eventos da Subsecretaria de Operações Espe-
ciais - Secretaria de Segurança Pública e Vara da Infância e da Juventude, do Distrito Federal;
f) relação de expositores;
g) contrato com empresa responsável pela segurança interna do evento;
h) resultado da vistoria dos demais órgãos e entidades envolvidos;
i) cópia do Alvará de Localização e Funcionamento ou documento equivalente da promotora do
evento, caso seja de outra localidade;
j) comprovação de existência de grupo gerador;
k) posto de atendimento médico, com profissionais habilitados e ambulância;
l) equipes de segurança; e
m) demais equipamentos que os órgãos e as entidades envolvidos entendam ser necessários para
garantir a segurança dos participantes do evento.

Seção II
Alvará de Transição

Art. 15. O Alvará de Localização e Funcionamento de Transição será emitido nos seguintes casos:
I - estabelecimento em atividade devidamente comprovada, que possua ou tenha possuído, nos
últimos 05 (cinco) anos, Alvará de Funcionamento Precário, expedido por ato da Administração
Publica anterior à Lei nº 4.201, de 02 de setembro de 2008, cuja atividade se encontra em
desconformidade com o uso previsto em legislação urbanística;
II - edificação que possua Alvará de Construção sem Carta de Habite-se e que a atividade
pretendida atenda a legislação de uso e ocupação do solo;
III - imóvel onde se pretenda desenvolver a atividade econômica inserido em área ou parcelamento
passível de regularização;
IV - em parcelamentos considerados de interesse público.
V - nas hipóteses previstas no art. 33 da Lei nº 4.201, de 02 de setembro de 2008.
§ 1º Para o licenciamento de que tratam os incisos I, III, IV e V, deste artigo, o interessado deverá
apresentar laudo técnico, elaborado e registrado, por profissional habilitado no Conselho Regio-
nal de Arquitetura, Engenharia e Agronomia - CREA/DF, atestando que a edificação encontra-se
em condições de ser utilizada para a atividade a que se propõe.
§ 2º Dependendo da atividade a ser exercida, mesmo para as edificações que possuam alvará de
construção ou carta de habite-se, poderá ser exigido o laudo de que trata o parágrafo anterior, a
critério da Administração Regional.
§ 3º Para a expedição do Alvará de Localização e Funcionamento de Transição de que tratam os
incisos III, IV e V, serão observadas as exigências em função dos parâmetros de incomodidade
listados no Anexo IV, observado o detalhamento da Tabela CNAE 2.0, aprovada pela Resolução
da Comissão Nacional de Classificação - CONCLA nº 1/2006, 4/9/2006, publicada no Diário
Oficial da União de 5/9/2006 e retificada pela Decisão CONCLA nº 2/2006, de 15/12/2006,
publicada no Diário Oficial da União de 18/12/2006.
§ 4º É vedada a expedição de Alvará de Localização e Funcionamento de Transição a que se refere
o inciso I, nas cidades que possuam Plano Diretor Local, nos termos do art. 7º, da Lei nº 4.201, de
02 de setembro de 2008.
Art. 16. Para a emissão do Alvará de Localização e Funcionamento de Transição de que tratam os
incisos I, III, IV e V, do art. 15 deste Decreto serão exigidas a anuência dos vizinhos nas áreas
indicadas nos Anexos V e VI, conforme o nível de incomodidade da atividade, sendo o mínimo de
60% (sessenta por cento) do número de vizinhos para a baixa incomodidade, 70% (setenta por
cento) para a média e 80% (oitenta por cento) para a alta.
§ 1º A Administração Regional poderá ampliar as áreas para apresentação de anuências indicadas
nos Anexos V e VI, ou excluí-las, para o caso em que os vizinhos confrontantes e defrontantes
também exerçam atividade comercial, institucional ou industrial.
§ 2º No caso de habitação coletiva, deverá ser apresentada a anuência do condomínio, aprovada em
ata específica.

§ 3º A anuência de que trata o caput deste artigo deverá ser registrada no Cartório de Registro de
Títulos e Documentos, ou apresentada na Administração Regional cópia de documento de iden-
tificação válido em todo o territorial nacional, de cada um dos vizinhos.
§ 4º Quando da expedição do Alvará para os casos de que trata este artigo, será apresentada
autorização para que o agente público possa adentrar no estabelecimento para exercer a fiscaliza-
ção necessária à atividade econômica ali instalada.
§ 5º Para o caso do inciso II, do artigo 15, deste Decreto, não será exigida a anuência prevista no
caput, salvo nas situações estabelecidas em Planos Diretores Locais.
§ 6º A exigência de anuência prevista no caput deste artigo e relativa ao baixo nível de incomodi-
dade só se aplica na hipótese prevista no artigo 33, da Lei nº 4.201, de 02 de setembro de 2008.
Art. 17. Em se constatando fraude no relatório de anuência, de que trata o artigo anterior, além da
revogação do Alvará de Funcionamento, o interessado responderá civil e criminalmente.
Art. 18. A expedição de Alvará de Localização e Funcionamento de Transição, para estabeleci-
mentos situados em áreas e parcelamentos passíveis de regularização ou considerados de interes-
se público, fica condicionada à declaração da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Meio
Ambiente quanto à possibilidade de regularização.
Parágrafo único. Para a solicitação de que trata este artigo, a Administração Regional deverá
encaminhar ofício para manifestação da SEDUMA em relação à área ou parcelamento específico.

Seção III
Alvará Definitivo

Art. 19. O Alvará de Localização e Funcionamento Definitivo será concedido quando forem
atendidos todos os requisitos estabelecidos na Seção III, do Capítulo III, da Lei nº 4.201/2008.
Parágrafo único. O interessado deverá ainda observar o disposto neste Decreto no que diz
respeito à documentação e demais exigências legais.
Art. 20. O Alvará de Localização e Funcionamento Definitivo expedido por meio eletrônico, de
forma instantânea, ocorrerá após a implantação de sistema, que garantirá o fiel cumprimento dos
requisitos definidos em Lei.
§ 1º Para o caso de Alvará de que trata o caput, será dispensada a realização de consulta prévia.
§ 2º A emissão do Alvará de forma instantânea não isenta o interessado de cumprir as exigências
referentes às vistorias dos órgãos e das entidades específicos.
§ 3º No prazo de 60 (sessenta) dias, conforme dispõe a Lei ora regulamentada, no caso do interessa-
do não cumprir os condicionantes de que trata o parágrafo anterior, o Alvará será cassado.
§ 4º A cassação prevista no parágrafo anterior será efetivada automaticamente pela Administração
Regional que emitiu o alvará eletrônico, devendo o ato ser publicado no Diário Oficial do Distrito
Federal.
§ 5º Após a publicação a Administração Regional dará ciência ao órgão responsável pela fiscaliza-
ção e demais órgãos e entidades envolvidos, para as providências cabíveis.
§ 6º Cassado o Alvará, o interessado deverá reiniciar o processo de licenciamento.
Art. 21. Sem prejuízo do cumprimento das demais exigências, a concessão do Alvará de Localiza-
ção e Funcionamento de Parte será condicionada à apresentação do Alvará anterior do estabeleci-
mento cedente.
§ 1º O Alvará de que trata o caput poderá ser de Transição ou Definitivo, dependendo da situação
de funcionamento da atividade, regularidade da edificação e atividade a ser desenvolvida na parte
do estabelecimento.
§ 2º A atividade a ser licenciada para a parte do estabelecimento deverá ser compatível com a
atividade exercida pelo cedente.
§ 3º O estabelecimento licenciado como parte de outro, atenderá às exigências e parâmetros
constantes do Código de Edificações do Distrito Federal, quanto à metragem quadrada dos
ambientes ou compartimentos necessários à sua instalação.
§ 4º O total do espaço a ser ocupado pelas partes não poderá exceder a 40% (quarenta por cento)
da área privativa do cedente, e nem poderá caracterizar a alteração ou extensão de uso ou de
atividade determinados na legislação urbanística para a unidade imobiliária.

Seção IV
Alvará em Mobiliário Urbano

Art. 22. O Alvará de Localização e Funcionamento será expedido onde sejam desenvolvidas
atividades econômicas, observadas as exigências da legislação específica.
Art. 23. Para a expedição do Alvará de Localização e Funcionamento em mobiliário urbano, o
interessado deverá apresentar à Administração Regional os seguintes documentos:
I -   consulta prévia deferida;
II -   contrato assinado com o Governo do Distrito Federal em vigor;
III -   comprovante de pagamento de taxas.
§ 1º A consulta prévia deverá ser solicitada anteriormente ao Alvará de Localização e Funciona-
mento de que trata este artigo.
§ 2º A liberação do Alvará dar-se-á após as vistorias necessárias, caso a atividade seja considerada
de risco, conforme Anexo I deste Decreto.

CAPÍTULO IV
DA DOCUMENTAÇÃO

Seção I
Alvarás de Transição e Definitivo

Art. 24. Para a expedição do Alvará de Localização e Funcionamento de Transição e Definitivo,
o interessado deverá requerer, em formulário próprio, por meio eletrônico ou junto à Administra-
ção Regional, além dos documentos exigidos na Lei nº 4.201/2008, e neste Decreto, o seguinte:
I -  Relatório de Vistoria aprovado pelos órgãos e pelas entidades competentes;
II -  documento comprobatório de utilização regular do imóvel onde se situe o estabelecimento,
constituído por registro de propriedade em cartório de registro de imóveis ou documento referen-
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te a arrendamento, usufruto, comodato, promessa de compra e venda, contrato de locação ou
sublocação, ou ainda declaração de ocupação fornecia por órgão público;
III -   comprovante do exercício legal da atividade profissional e da inscrição prévia no Cadastro
Fiscal do Distrito Federal, em se tratando de profissional autônomo estabelecido;
IV -   Declaração da pessoa física ou do representante da pessoa jurídica, em formulário próprio,
fornecido pela Administração Regional, com assinatura reconhecida em cartório ou aposta na
presença do servidor público competente, dando ciência do conhecimento das exigências discri-
minadas no resultado da consulta prévia;
V -   Comprovante de pagamento da taxa devida;
VI - Laudo técnico assinado por profissional habilitado e registrado no Conselho Regional de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Distrito Federal - CREA / DF, atestando a segurança da
edificação para os casos de edificações licenciadas, que ainda não obtiveram "carta de habite-se"
e em edificações em áreas e parcelamentos passiveis de regularização ou considerados de interesse
público;
VII - para o caso da expedição de Alvará de Localização e Funcionamento de parte, croqui
indicativo da área a ser utilizada.
§ 1º O modelo de declaração de que trata o inciso I encontra-se no Anexo III deste Decreto.
§ 2º No caso de atividade relacionada com abate, industrialização e transporte de produtos de
origem animal ou com produção e comercialização de sementes e mudas, listadas em ato norma-
tivo do órgão, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, deverá ser apresentado compro-
vante de protocolo ou registro na Secretaria de Agricultura, Pecuária e Abastecimento.
§ 3º No caso de Alvará de Localização e Funcionamento vinculado ao programa Pró-DF, deverá
ser apresentada a anuência da respectiva Secretaria para a atividade solicitada na Consulta Prévia.
Art. 25. A Vistoria Prévia para emissão do Alvará de Localização e Funcionamento para as
atividades listadas no Anexo I deste Decreto são obrigatórias.
Parágrafo único. Caso a vistoria de que trata o caput deste artigo esteja dentro do prazo de
validade da consulta prévia por ocasião da data do protocolo do requerimento do Alvará de
Funcionamento, fica dispensada nova vistoria.
Art. 26. A pedido do interessado, a Administração Regional poderá encaminhar os documentos
previstos no artigo 24 aos órgãos e às entidades competentes, sem taxas adicionais.
Parágrafo único. O encaminhamento de que trata o caput deste artigo será encerrado após a
implantação do sistema, quando todos os encaminhamentos de solicitações de vistorias ocorrerão
por meio eletrônico.

CAPÍTULO V
DAS TAXAS

Art. 27. A Taxa de Fiscalização de Localização, Instalação e Funcionamento-TFLIF, referente ao
Alvará de Localização e Funcionamento, será calculada nos termos da Lei Complementar nº 336/
2000 e sua regulamentação.
§ 1º O pagamento da Taxa a que se refere o caput deste artigo será efetuado por meio do
Documento de Arrecadação - DAR, em agências bancárias credenciadas.
§ 2º O interessado deverá preencher declaração indicando a área efetivamente ocupada pelo
estabelecimento, ou seja, a área privativa e pública se for o caso.
§ 3º Caso seja verificada a discordância entre a área declarada e a área efetivamente utilizada, o
interessado estará sujeito às sanções previstas em lei.

CAPÍTULO VI
DOS PRAZOS DE VALIDADE

Art. 28. A consulta prévia deferida terá validade de 120 (cento e vinte) dias a contar de sua
expedição.
Art. 29. A validade do Alvará de Localização e Funcionamento Eventual corresponderá ao perío-
do e dias especificados, com o máximo de 60 (sessenta) dias.
§ 1º O Alvará de que trata o caput poderá ser renovado, excepcionalmente, por igual período.
§ 2º No caso de renovação de que trata o parágrafo anterior, será observado o interesse público,
além da interferência na área lindeira e requerimento de outros interessados.
Art. 30. O Alvará de Localização e Funcionamento de Transição será concedido nos seguintes
prazos de validade e condições, contados a partir da publicação deste Decreto:
I- Para os estabelecimentos que possuíam Alvará de Funcionamento Precário, emitido sob a
vigência da Lei nº 1.171/96, e com atividades em desconformidade com o uso pretendido, o prazo
será de um ano, podendo ser renovado, por igual período;
II- Para os estabelecimentos localizados em áreas rurais e áreas e parcelamentos passíveis de
regularização e de interesse público, o prazo será de um ano, podendo ser renovado de ano em
ano, até o registro cartorial da área do parcelamento;
III- Para edificações que não possuam "carta de habite-se", com atividade em conformidade com
o uso pretendido, o prazo será de dois anos, podendo ser renovado a cada dois anos, por no
máximo três vezes;
IV- Para os novos estabelecimentos localizados em áreas residenciais, nos termos do art. 33, da
Lei nº 4.201/2008, o prazo será de um ano, podendo ser renovado uma única vez, por igual
período.
Art. 31. O Alvará de Localização e Funcionamento Definitivo será expedido por prazo indetermi-
nado, quando atendidas as exigências da Lei ora regulamentada, deste Decreto e demais legislações
específicas, ressalvadas as penalidades aplicáveis.
Parágrafo único. A validade de que trata o caput deste artigo não exime o estabelecimento das
vistorias periódicas e das demais licenças exigidas em legislações específicas.
Art. 32. O Alvará de Localização e Funcionamento de Transição, de que trata o inciso III do art.
30 deste Decreto, passará a ter validade por tempo indeterminado após a obtenção da "carta de
habite-se".

§ 1º O interessado deverá requerer a alteração da validade do Alvará de que trata o caput imedia-
tamente após a obtenção da "carta de habite-se".
§ 2º Para a alteração de que trata o parágrafo anterior, deverão ser realizadas novas vistorias pelos
órgãos e pelas entidades competentes.
§ 3º Caso o interessado obtenha a "carta de habite-se" dentro do primeiro ano de vigência do
Alvará de Funcionamento, este poderá ser convertido em definitivo, automaticamente, bastando
uma solicitação do interessado junto à Administração Regional.
Art. 33. O prazo de validade do Alvará de Localização e Funcionamento em mobiliário urbano
será aquele definido no contrato assinado entre o responsável pela atividade econômica e o
Distrito Federal.

CAPITULO VII
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 34. As infrações às disposições da Lei nº 4.201/2008, sujeitam os infratores às seguintes
sanções, aplicadas isolada ou cumulativamente, sem prejuízo das de natureza administrativa, civil
e criminal:
I - advertência;
II -  multa;
III -  interdição do estabelecimento;
IV - apreensão de mercadorias e equipamentos; e
V - revogação do Alvará de Localização e Funcionamento;
Art. 35. A advertência será aplicada pelo órgão ou entidade de fiscalização, por meio de documen-
to de notificação, ao proprietário ou responsável pelo estabelecimento, no qual constará o prazo
para correção da infração, por descumprir o disposto na Lei nº 4.201/2008.
Parágrafo único. O prazo referido neste artigo será de, no máximo, 30 (trinta dias), podendo ser
prorrogado, uma única vez, por igual período, desde que devidamente justificado.
Art. 36. A multa será aplicada nos casos de:
I - descumprimento do disposto na Lei nº 4.201, de 02 de setembro de 2008;
II - descumprimento dos termos de advertência no prazo estipulado;
III - desacato ao agente de fiscalização;
IV - descumprimento de interdição.
Parágrafo único. A multa originária será aplicada conforme graduação estabelecida no Anexo II.
Art. 37. As multas deverão ser aplicadas em dobro e de forma cumulativa, se ocorrer má-fé, dolo,
reincidência ou infração continuada.
§ 1º Considera-se infração continuada a manutenção do fato ou da omissão, dentro do período de
trinta dias da autuação originária, ou o cometimento de várias infrações, de mesma espécie,
apuradas em uma única ação fiscal.
§ 2º Será considerado reincidente o infrator autuado mais de uma vez por qualquer infração, no
período de doze meses, após o julgamento definitivo do auto de infração originário.
Art. 38. A interdição dar-se-á:
I - quando não forem cumpridas as determinações preceituadas na advertência, no prazo estabe-
lecido;
II - sumariamente, nos casos de falta de condições de funcionamento não sanada e estabelecimen-
to sem Alvará de Funcionamento, exercendo atividade considerada de risco conforme Anexo I.
§ 1º O estabelecimento apenas será desinterditado quando forem sanadas as causas que ensejarem
a interdição, sendo que, nos casos em que houver necessidade de vistoria para aferir o cumprimen-
to da exigência, esta será consignada em Termo de Vistoria expedido pelo Poder Público;
§ 2º Quando ocorrer a interdição de estabelecimento por parte de órgãos do complexo Administra-
tivo do Distrito Federal, este comunicará aos demais órgãos e entidades envolvidos e à Polícia
Militar, visando à garantia do exercício do poder de polícia administrativo, nos termos do inciso
II, art. 120, da Lei Orgânica do Distrito Federal.
Art. 39. A apreensão de mercadorias ou equipamentos provenientes de instalação e funcionamen-
to de estabelecimento ou atividade econômica irregular será efetuada pelo responsável pela fisca-
lização, que providenciará a respectiva remoção para depósito público ou para o local determina-
do pelo órgão competente.
§ 1° A devolução dos materiais e equipamentos apreendidos condiciona-se à comprovação de
propriedade e ao pagamento das despesas de apreensão, constituídas pelos gastos efetivamente
realizados com remoção, transporte e depósito.
§ 2° Os gastos efetivamente realizados com a remoção, transporte e depósito dos materiais e
equipamentos apreendidos serão ressarcidos ao Poder Público, mediante pagamento de valor
calculado com base em preços definidos em regulamento específico, independentemente da devo-
lução do bem.
§ 3° O valor referente à permanência no depósito será definido em regulamento específico.
§ 4° O órgão competente fará publicar, no Diário Oficial do Distrito Federal, a relação dos
materiais e equipamentos apreendidos, para ciência dos interessados.
§ 5° A solicitação para a devolução dos materiais e equipamentos apreendidos será feita no prazo
máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da publicação a que se refere o parágrafo anterior,
sob pena de perda do bem.
§ 6° Os interessados poderão reclamar os materiais e equipamentos apreendidos antes da publi-
cação de que trata o parágrafo 4°.
§ 7° Os materiais e equipamentos apreendidos e removidos para depósito, não reclamados no
prazo estabelecido pelo parágrafo 5° deste artigo, serão declarados abandonados por ato do Poder
Executivo, a ser publicado no Diário Oficial Distrito Federal.
§ 8° Do ato referido no parágrafo anterior, constará no mínimo a especificação do tipo e da
quantidade dos materiais e equipamentos apreendidos.
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§ 9° Os materiais e equipamentos apreendidos e não devolvidos nos termos desta Lei, serão
incorporados ao patrimônio do Distrito Federal, doados ou alienados, a critério do Poder Executivo.
§ 10º A autoridade fiscal poderá, a seu critério, mediante a lavratura de termo próprio, nomear fiel
depositário para a guarda das mercadorias apreendidas, o qual sujeitar-se-á ao disposto no art.
647, combinado com o art. 652, do Código Civil Brasileiro.
I - o deposito se procederá de forma a não onerar os cofres públicos;
II - em caso de apreensão de botijões de gás GLP cheios, os mesmos ficarão depositados nas
empresas Distribuidoras de Gás Liquefeito de Petróleo devidamente licenciadas, à disposição do
órgão que realizou a apreensão, e, após os procedimentos insculpidos neste Decreto e mediante
consulta aos órgãos competentes, a eles será dada a destinação própria, dentro das condições
técnicas e de recursos disponíveis.
Art. 40. O proprietário arcará com o ônus decorrente do eventual perecimento natural, danifica-
ção ou perda de valor dos materiais e equipamentos apreendidos.
§ 1° Os materiais e equipamentos incorporados ao patrimônio do Distrito Federal, na forma da
legislação em vigor, serão utilizados na própria unidade administrativa ou transferidos para
outros órgãos e entidades da administração direta ou indireta, mediante ato do Poder Executivo.
§ 2° Os materiais e equipamentos incorporados ao patrimônio do Distrito Federal constarão de
relatório mensal discriminado, o qual será publicado em ato próprio, até o quinto dia útil do mês
subseqüente à data de sua incorporação.

CAPITULO VIII
DA REVOGAÇÃO DO ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

Art. 41. A revogação do Alvará de Localização e Funcionamento poderá ser requerida por qual-
quer órgão da Administração Pública, a qualquer tempo, desde que fundamentada nos termos do
artigo 26 da Lei nº 4.201/2008.
Parágrafo único. O ato de revogação de que trata o caput deste artigo será publicado no Diário
Oficial do Distrito Federal.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 42. Para expedição de Alvará de Localização e Funcionamento ou Alvará de Localização e
Funcionamento de Transição, de que trata o art. 32, da Lei nº 4.201/2008, deverão ser observados
os seguintes procedimentos simplificados:
I - para órgãos públicos, atividades de uso institucional e atividades educacionais instaladas em
áreas residenciais, legalmente autorizadas pelo órgão competente, que possuam ou tenham pos-
suído, por mais de 05 (cinco) anos, Alvará de Funcionamento Precário expedido por ato da
Administração Pública com base em legislação anterior à Lei nº 4.201, de 02 de setembro de 2008,
cuja atividade se encontra em desconformidade com o uso previsto em legislação urbanística, será
exigido anuência de setenta e cinco por cento, conforme Anexo V e VI, ficando, ainda, condiciona-
do ao exame de conveniência e oportunidade por parte das Administrações Regionais.
II - para as atividades não listadas no Anexo IV, deverá ser obtida a concordância da Secretaria de
Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente;
III - para atendimento de programas de geração de emprego e renda, desde que declarado e
justificado o interesse público, a Taxa de Fiscalização, Localização, Instalação e Funcionamento
poderá ser quitada em até 04 (quatro) parcelas;
IV - no caso do inciso I, do art. 32, da Lei 4.201/2008, não será exigida a apresentação de
documento de propriedade ou contrato de locação do imóvel, desde que a atividade esteja insta-
lada há mais de 05 anos.
Art. 43. Fica mantida a proibição a expedição de Alvará de Localização e Funcionamento de
Transição em lotes de habitação unifamiliar na Região Administrativa de Brasília, com exceção
dos locais onde a norma de edificação, uso e gabarito permitir.
Art. 44. Os órgãos e entidades envolvidos no processo de obtenção do Alvará de Localização e
Funcionamento poderão disponibilizar junto às Administrações Regionais, efetivo técnico, vi-
sando a prestar informações aos interessados.
Art. 45. Nas hipóteses previstas no art. 33, da Lei nº 4.201/2008 deverão ter anuência da Admi-
nistração Regional, observados os critérios a serem estabelecidos pelo órgão central de planeja-
mento urbano do Distrito Federal.
Art. 46. Os atos fiscais iniciados na vigência da Lei nº 1.171, de 24 de julho de 1996, mantém sua
eficácia e alcance pleno.
Art. 47. A Administração Regional manterá registro dos atos de concessão, revogação e cassação
de Alvarás de Localização e Funcionamento em sua circunscrição, dando-lhes publicidade.
§ 1º Será encaminhado, mensalmente, aos órgãos e entidades envolvidos, pela Administração
Regional, a listagem dos Alvarás de Localização e Funcionamento expedidos, revogados e
cassados;
§ 2º O encaminhamento de que trata o parágrafo anterior será realizado por meio de formulário
próprio ou por meio digital.
§ 3º A Administração Regional fixará em quadro de aviso, por um período de 30 (trinta) dias, a
listagem dos Alvarás expedidos, revogados e cassados.
Art. 48. Para cumprimento do disposto no inciso II, art. 26 da Lei nº 4.201, de 02 de setembro de
2008, a Secretaria de Estado de Fazenda encaminhará, mensalmente às Administrações Regionais,
a relação das firmas cuja inscrição tenha sido cancelada.
Art. 49. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 50. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 29 de setembro de 2008.
120° da República e 49° de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA

ANEXO I
ATIVIDADES DE RISCO PARA EFEITO DE APLICAÇÃO DESTE DECRETO

1 - SECRETARIA DE SEGURANÇA - Atividades / Órgãos a Consultar:
1.1. Estabelecimentos industriais de produtos inflamáveis, corrosivos ou perigosos. SUSDEC/
SSP e CBMDF;
1.2. Postos de combustíveis. Consultar: SUSDEC/SSP, CBMDF e DETRAN;
1.3. Postos de venda de gás liquefeito de petróleo - GLP. SUSDEC/SSP e CBMDF;
1.4. Postos de venda e depósitos de fogos de artifício e estabelecimentos de produtos explosivos.
SUSDEC/SSP, PCDF e CBMDF;
1.5. Boates e similares. Consultar: PCDF, CBMDF e DETRAN;
1.6. Cinemas, teatros, auditórios, escolas, universidades, faculdades, cursos superiores, cursos
preparatórios, com área construída superior a 200m². CBMDF e DETRAN;
1.7. Feira de exposições itinerantes, casas de jogos e depósitos, com área construída superior a
750m². CBMDF e DETRAN;
1.8. Agência de compra e venda de veículos, lojas de departamento, hospitais, clínicas, supermer-
cados, hipermercados e mercados, com área construída superior a 1200m². CBMDF e DETRAN;
1.9. Hotéis, motéis, pensões e pousadas. CBMDF;
1.10. Asilos e creches. CBMDF;
1.11. Bares, lanchonetes, restaurantes e padarias, com área construída superior a 750m² ou que
utilizem mais de 03 (três) botijões de 13 kg de GLP. CBMDF;
1.12. Bares, localizados dentro do perímetro escolar: PCDF e PMDF;
1.13. Lanchonetes, padarias e quiosques ou trailers, com venda de bebidas alcoólicas, localizados
dentro do perímetro escolar. PCDF e PMDF;
1.14. Estabelecimento onde se pratica jogos eletrônicos, sinuca, bilhar ou similares, dentro do
perímetro escolar. PCDF e PMDF;
1.15. Atividades circenses e parques de diversões. SUSDEC/SSP, SOSP/SSP, CBMDF e DE-
TRAN;
1.16. Eventos artísticos, lúdicos, religiosos e desportivos realizados em feiras, quermesses, clu-
bes, teatros, ginásios de esportes ou ao ar livre, com ou sem utilização de fogos de artifício ou
artefato explosivo, com utilização de palcos acima de 1,50 m, arquibancadas, palanques, tendas e
sistemas de som e elétrico, incluindo iluminação do local e geradores, em área publica ou privada.
SSP, CBMDF, PMDF, PCDF e DETRAN;
1.17. Explosões, implosões e demolições. SUSDEC/SSP e PCDF.
2 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - Atividades a Consultar:
2.1. Educação Infantil:
a) creches;
b) pré-escolas;
2.2. Ensino Fundamental - 1ª à 9ª série;
2.3. Ensino Médio - 1º ao 3º ano;
2.4. Educação Especial;
2.5. Educação Profissional - cursos técnicos;
2.6. Educação de jovens e adultos.
 3 - SECRETARIA DE SAÚDE  - Atividades a Consultar:
3.1. Indústrias de:
a) Alimentos em geral;
b) Bebidas em geral;
c) Correlatos;
d) Medicamentos;
e) Produtos químicos em geral;
f) Saneantes domisanitários (inseticidas, raticidas, germicidas e desinfetantes hospitalares).
3.2. Cozinha industrial;
3.3. Prestação de serviços:
a) Asilo e casa de repouso;
b) Central de esterilização;
c) Creche e pré-escola;
d) De diálise;
e) Farmácia de manipulação;
f) Hemoterápicos-hematológicos;
g) Hospitais;
h) Médicos com cirurgia;
i) Parque aquático em geral;
j) De radiação ionizante, radioterapia e/ou radiodiagnóstico.
4 - SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO - Atividades a
Consultar:
4.1. Área animal:
a) matadouros de bovinos, matadouros de suínos, abatedouros de aves e coelhos, matadouros de
caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovados para o abate, fábrica de conservas,
fábrica de embutidos charqueadas, fábricas de produtos gordurosos, entrepostos de carnes e
derivados e fábricas de produtos de origem animal não comestíveis;
b) usinas de processamento de leite, fábrica de laticínios, entrepostos, usinas de laticínios, postos
de refrigeração e postos de coagulação;
c) entreposto de pescado e fábrica de conservas de pescados;
d) entreposto de ovos e fábricas de conservas de ovos;
e) apiários;
f) matadouros de abastecimento regionalizado e estâncias leiteiras;
g) mini-agroindustrias;
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4.2. Área de Defesa e Vigilância Sanitária:
a) comercialização de animais vivos;
b) comercialização de sedativos e anestésicos de ação central para uso veterinário;
c) comercialização de defensivos agrícolas e pecuários.
5 - INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS DO DISTRITO
FEDERAL - Atividades a Consultar:
5.1. Curtume;
5.2. Pesque-pague;
5.3. Central dosadora de concreto;
5.4. Usina de asfalto;
5.5. Envasadora de gás;
5.6. Fábrica de cimento;
5.7. Posto de abastecimento de combustível;
5.8. Abatedouros (suínos, bovinos e aves);
5.9. Beneficiamento de pedras, mármores e granitos;
5.10. Indústria metalúrgica;
5.11. Indústria de papel e celusose;
5.12. Indústria de produtos alimentares e bebidas;
5.13. Agroindústria;
5.14. Atividades descritas pelo Anexo I, da Resolução CONAMA nº 237, de 19 de dezembro de
1997.

ANEXO III
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

Razão Social : .............................................................................................................
Endereço : ...................................................................................................................
......................................................................................Telefone: .....................................
Representante Legal : .....................................................................................................
RG : ..................................Org.Exp.:.................................Data Expiração:......................

DECLARO:
1. Que conheço as exigências discriminadas na consulta prévia;
2. Que atesto o cumprimento da mesma;
3. Estar ciente que declaração diversa da realidade:
a. constitui crime de falsidade ideológica;
b. sujeita a sanção penal, civil e administrativa;
c. sujeita a multa e interdição do estabelecimento.

Brasília – DF,  ........../............../...............

_____________________________________
Assinatura do Declarante

DECLARAÇÃO DE PONTO DESOCUPADO

Eu, ..........................(sócio ou titular)..........................................................., declaro sob as penas
da Lei, para fins de obtenção de Alvará de Localização e Funcionamento, que recebi o imóvel
sito...............................................................................................................(endereço do
estabelecimento)..........................totalmente desocupado. Outrossim, declaro não existir qual-
quer vínculo de natureza comercial com a(s) firma(s) anteriormente ocupante(s) do imóvel acima
referido.

Brasília, ............../................../................

___________________________________________
Assinatura do Declarante

ANEXO IV
TABELA DE NÍVEL DE INCOMODIDADE DAS ATIVIDADES PARA EXPEDIÇÃO DE
ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DE TRANSIÇÃO PARA ÁREAS
PASSÍVEIS DE REGULARIZAÇÃO OU CONSIDERADAS DE INTERESSE PÚBLICO
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DESPACHO DO GOVERNADOR
Em 26 de setembro de 2008.

Em atendimento aos artigos 54 e 55 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) publique-se o Relatório de Gestão Fiscal, referente ao segundo quadrimestre
de 2008 da Administração Direta, Fundos, Fundações, Autarquias e Empresas, na forma dos anexos I, II, III, IV e VII.

JOSÉ ROBERTO ARRUDA
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CORREGEDORIA GERAL DO DISTRITO FEDERAL

DESPACHO DO CORREGEDOR-GERAL
Em 29 de setembro de 2008.

RATIFICO, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666/93, a inexigibilidade de licitação para a contratação
da FÁCIL BRASÍLIA TRANSPORTE INTEGRADO face a substituição do sistema de vales-
transporte para servidores da Corregedoria-Geral do Distrito Federal, no valor total estimado até
dezembro de 2008 de R$ 49.513,20 (quarenta e nove mil, quinhentos e treze reais e vinte centavos),
reconhecida pelo Chefe da Unidade de Administração Geral desta Corregedoria-Geral do Distrito
Federal, com base no disposto no artigo 7º da Lei nº 3.163 /2003, no inciso I do artigo 25 da Lei nº 8.666/
1993, nos artigos 8º, 9º e 10 do Decreto nº 23.169/2002 e acatando o parecer favorável da Assessoria
Jurídico-Legislativa desta CGDF. Determino a publicação deste ato no DODF, para que adquira a
necessária eficácia. Encaminhem-se os autos à Unidade de Administração-Geral desta Corregedoria-
Geral, para providenciar as respectivas autorizações de empenho da despesa e de pagamento.

ROBERTO EDUARDO GIFFONI

SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA,
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

UNIDADE DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

DESPACHO DO CHEFE
Em 29 de setembro de 2008.

Processo: 070.000.480/2007. Interessado: ESTRUTURA CENTER COMÉRCIO DE MATERI-
AIS DE CONSTRUÇÃO LTDA. Assunto: APLICAÇÃO DE MULTA PELO FORNECIMENTO
DE MATERIAL COM ATRASO. Acolho o pronunciamento da Gerência Orçamentária e Finanças,
contido no seu Despacho de fl. 71, e, com base no artigo 87, inciso II, da Lei nº 8.666/93, e suas
alterações, combinado com o artigo 7º da Lei nº 3.163, de 04 de julho de 2003, e o artigo 13 do Decreto
nº 26.851/2006, e suas alterações, aplico a penalidade de multa no valor de R$ 7,57 (sete reais e
cinqüenta e sete centavos), à firma Estrutura Center Comércio de Materiais de Construção Ltda, por
ter entregado os materiais constantes da Nota de Empenho nº 2007NE00555, com atraso de 17
(dezessete) dias, em relação ao prazo previsto na proposta de preços apresentada. Dê-se ciência à
firma apenada. Restitua-se à Gerência de Orçamentária e Finanças, para as providências administrati-
vas, na forma da legislação vigente.

ORLANDO PAULA MOREIRA FILHO

SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA

FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA DO DISTRITO FEDERAL

DESPACHOS DA DIRETORA-PRESIDENTE
Em 25 de setembro de 2008.

A Diretora da Unidade de Administração Geral desta Fundação, tendo em vista a documentação
constante no processo 193.000.249/2008, e o parecer favorável da Procuradoria Jurídica da FAPDF,
acostado nos autos desse mesmo processo, reconheceu a situação de inexigibilidade de licitação, de
acordo com o disposto no “Caput” do artigo 25, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para execução
do evento “7º Encontro Internacional de Arte e Tecnologia: para compreender o momento atual e
pensar o contexto futuro da arte computacional” em favor de MARIA LUIZA PINHEIRO GUIMA-
RÃES FRAGOSO, no valor total de R$ 46.730,71 (quarenta e seis mil, setecentos e trinta reais e
setenta e um centavos), a realizar-se no período de 01 a 11/10/2008, em Brasília - DF. Ato que
RATIFIQUEI nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, autorizando o
empenho da despesa, o respectivo pagamento, e determinei a sua publicação no DODF, para que
adquirisse a necessária eficácia.

A Diretora da Unidade de Administração Geral desta Fundação, tendo em vista a documentação
constante no processo 193.000.332/2008, e o parecer favorável da Procuradoria Jurídica da FAPDF,
acostado nos autos desse mesmo processo, reconheceu a situação de inexigibilidade de licitação, de
acordo com o disposto no “Caput” do artigo 25, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para execução
do evento “III Encontro de Física do Instituto de Física da UnB” em favor de OYANARTE PORTI-
LHO, no valor total de R$ 5.863,60 (cinco mil, oitocentos e sessenta e três reais e sessenta centavos),
a realizar-se no período de 30/09 a 03/10/2008, em Brasília - DF. Ato que RATIFIQUEI nos termos do
artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, autorizando o empenho da despesa, o respectivo
pagamento, e determinei a sua publicação no DODF, para que adquirisse a necessária eficácia.

MARIA AMÉLIA TELES

SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA

PORTARIA CONJUNTA Nº 07, DE 25 DE SETEMBRO DE 2008.
OS TITULARES DOS ÓRGÃOS CEDENTE E FAVORECIDO, no uso das atribuições regimentais,
e ainda, de acordo com o Decreto nº 17.698, de 23 de setembro de 1996, resolvem:
Art. 1º - Descentralizar o crédito orçamentário na forma que especifica:
DE: UO 16.101 – Secretaria de Estado de Cultura;
        UG 230.101 - Secretaria de Estado de Cultura.
PARA: UO     38.107 – Região Administrativa - Sobradinho;
             UG 190.107 – Região Administrativa - Sobradinho.
PLANO DE TRABALHO NATUREZA DE DESPESA FONTE VALOR
13.392.1300.5463.7910 33.90.30 100 60.000,00
13.392.1300.5463.7910 33.90.39 100 25.000,00

Objeto: Descentralização de crédito orçamentário para atender o projeto “Bumba meu Boi”.
Art. 2º - Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.
JOSÉ SILVESTRE GORGULHO                                         EDUARDO AGUSTO LOPES
        Titular da UO Cedente                                                        Titular da UO Favorecida

FUNDO DA ARTE E DA CULTURA

DESPACHOS DO SECRETÁRIO
Em 24 de setembro de 2008.

Processo: 150.000.157/2008. Interessado: INSTITUTO PAIDEIA DE EXPRESSÃO E CO-
MUNICAÇÃO. Assunto: inexigibilidade do Processo licitatório. Ratifico, nos termos do
artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a inexigibilidade de licitação em favor de
INSTITUTO PAIDEIA DE EXPRESSÃO E COMUNICAÇÃO, no valor de R$ 24.920,00
(vinte e quatro mil, novecentos e vinte reais), especificada na Nota de Empenho nº 0122/
2008-FAC, para fazer face às despesas com a realização do projeto “EDIÇÃO DIGITAL
DO LIVRO HISTORIA DA TERRA E DO HOMEM NO PLANALTO CENTRAL”, apoi-
ado pelo Fundo da Arte e da Cultura - FAC. A inexigibilidade foi fundamentada no caput do
artigo 25, da Lei n° 8.666/93, tendo em vista a justificativa e a documentação constante no
Processo acima citado. Publique-se e encaminhe-se o presente Processo ao FAC/SEC para os
demais procedimentos administrativos.

Processo: 150.000.415/2008 . Interessado: GLÓRIA CRUZ. Assunto: inexigibilidade do
processo licitatório. Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, a inexigibilidade de licitação em favor de GLÓRIA CRUZ, no valor de R$ 15.000,00
(quinze mil reais), especificada na Nota de Empenho nº 0124/2008-FAC, ara fazer face às
despesas com a realização do projeto “O REALEJO”, apoiado pelo Fundo da Arte e da
Cultura - FAC. A inexigibilidade foi fundamentada no caput do artigo 25, da Lei n° 8.666/93,
tendo em vista a justificativa e a documentação constante no Processo acima citado. Publi-
que-se e encaminhe-se o presente Processo ao FAC/SEC para os demais procedimentos
administrativos.

Processo: 150.000.562/2008. Interessado: REGINA MARIA VILLELA MOTA E SILVA.
Assunto: inexigibilidade do processo licitatório. Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a inexigibilidade de licitação em favor de REGINA
MARIA VILLELA MOTA E SILVA, no valor de R$ 5.080,00 (cinco mil e oitenta reais),
especificada na Nota de Empenho nº 0125/2008-FAC, para fazer face às despesas com a
realização do projeto “REGINA MOTTA 50 ANOS EM ARTE”, apoiado pelo Fundo da
Arte e da Cultura - FAC. A inexigibilidade foi fundamentada no caput do artigo 25, da Lei
n° 8.666/93, tendo em vista a justificativa e a documentação constante no Processo acima
citado. Publique-se e encaminhe-se o presente Processo ao FAC/SEC para os demais pro-
cedimentos administrativos.

Processo: 150.000.386/2008. Interessado: OTÁVIO CHAMORRO MENDOZA. Assunto:
inexigibilidade do processo licitatório. Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1993, a inexigibilidade de licitação em favor de OTÁVIO CHAMORRO
MENDOZA, no valor de R$ 13.600,00 (treze mil e seiscentos reais), especificada na Nota
de Empenho nº 0127/2008-FAC, para fazer face às despesas com a realização do projeto
“DO ANDAR DE BAIXO”, apoiado pelo Fundo da Arte e da Cultura - FAC. A inexigibili-
dade foi fundamentada no caput do artigo 25, da Lei n° 8.666/93, tendo em vista a justifica-
tiva e a documentação constante no Processo acima citado. Publique-se e encaminhe-se o
presente Processo ao FAC/SEC para os demais procedimentos administrativos.

Processo: 150.000.536/2008. Interessado: MARCO POLO HAICKEL DE OLIVEIRA JU-
NIOR. Assunto: inexigibilidade do processo licitatório. Ratifico, nos termos do artigo 26, da
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a inexigibilidade de licitação em favor de MARCO
POLO HAICKEL DE OLIVEIRA JUNIOR, no valor de R$ 6.600,00 (seis mil e seiscentos
reais), especificada na Nota de Empenho nº 0128/2008-FAC, para fazer face às despesas com
a realização do projeto “FOLHETINS LITERÁRIOS”, apoiado pelo Fundo da Arte e da
Cultura - FAC. A inexigibilidade foi fundamentada no caput do artigo 25, da Lei n° 8.666/93,
tendo em vista a justificativa e a documentação constante no Processo acima citado. Publi-
que-se e encaminhe-se o presente Processo ao FAC/SEC para os demais procedimentos
administrativos.

Processo: 150.000.712/2008. Interessado: ANDERSON BRAGA HORTA. Assunto: inexi-
gibilidade do processo licitatório. Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, a inexigibilidade de licitação em favor de ANDERSON BRAGA HORTA, no
valor de R$ 6.600,00 (seis mil e seiscentos reais), especificada na Nota de Empenho nº 0129/
2008-FAC, para fazer face às despesas com a realização do projeto “PULSO INSTANTA-
NEO”, apoiado pelo Fundo da Arte e da Cultura - FAC. A inexigibilidade foi fundamentada
no caput do artigo 25, da Lei n° 8.666/93, tendo em vista a justificativa e a documentação
constante no Processo acima citado. Publique-se e encaminhe-se o presente Processo ao
FAC/SEC para os demais procedimentos administrativos.

Processo: 150.000.802/2008. Interessado: JANY ANTONIO JARDIM. Assunto: inexi-
gibilidade do processo licitatório. Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1993, a inexigibilidade de licitação em favor de JANY ANTONIO JAR-
DIM, no valor de R$ 9.350,11 (nove mil, trezentos e cinqüenta reais e onze centavos),
especificada na Nota de Empenho nº 0130/2008-FAC, para fazer face às despesas com a
realização do projeto “OFICINA DE TEATRO MUSICAL”, apoiado pelo Fundo da
Arte e da Cultura - FAC. A inexigibilidade foi fundamentada no caput do artigo 25, da Lei
n° 8.666/93, tendo em vista a justificativa e a documentação constante no Processo
acima citado. Publique-se e encaminhe-se o presente Processo ao FAC/SEC para os
demais procedimentos administrativos.
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Processo: 150.000.662/2008. Interessado: JOZILDO DIAS PAREDES. Assunto: inexigibi-
lidade do processo licitatório. Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, a inexigibilidade de licitação em favor de JOZILDO DIAS PAREDES, no
valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais), especificada na Nota de Empenho nº 0131/2008-FAC,
para fazer face às despesas com a realização do projeto “UM QUANDO EM PINTURA”,
apoiado pelo Fundo da Arte e da Cultura - FAC. A inexigibilidade foi fundamentada no caput
do artigo 25, da Lei n° 8.666/93, tendo em vista a justificativa e a documentação constante no
Processo acima citado. Publique-se e encaminhe-se o presente Processo ao FAC/SEC para os
demais procedimentos administrativos.

Processo: 150.000.406/2008. Interessado: JANSON DAMASCENO DA COSTA E SIL-
VA. Assunto: inexigibilidade do processo licitatório. Ratifico, nos termos do artigo 26, da
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a inexigibilidade de licitação em favor de JANSON
DAMASCENO DA COSTA E SILVA, no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), espe-
cificada na Nota de Empenho nº 0132/2008-FAC, para fazer face às despesas com a reali-
zação do projeto “ATELIÊ COREOGRAFICO 2008”, apoiado pelo Fundo da Arte e da
Cultura - FAC. A inexigibilidade foi fundamentada no caput do artigo 25, da Lei n° 8.666/
93, tendo em vista a justificativa e a documentação constante no Processo acima citado.
Publique-se e encaminhe-se o presente Processo ao FAC/SEC para os demais procedimen-
tos administrativos.

Processo: 150.000.295/2008. Interessado: MARIA VILARINHO CARDOSO. Assunto:
inexigibilidade do processo licitatório. Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1993, a inexigibilidade de licitação em favor de MARIA VILARINHO CAR-
DOSO, no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), especificada na Nota de Empenho nº
0133/2008-FAC, para fazer face às despesas com a realização do projeto “BHARAKA”,
apoiado pelo Fundo da Arte e da Cultura - FAC. A inexigibilidade foi fundamentada no caput
do artigo 25, da Lei n° 8.666/93, tendo em vista a justificativa e a documentação constante no
Processo acima citado. Publique-se e encaminhe-se o presente Processo ao FAC/SEC para os
demais procedimentos administrativos.

Processo: 150.000.134/2008. Interessado: RAFAEL ALVES DE ASSIS. Assunto: inexigibi-
lidade do processo licitatório. Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, a inexigibilidade de licitação em favor de RAFAEL ALVES DE ASSIS, no
valor de R$ 7.948,00 (sete mil, novecentos e quarenta e oito reais), especificada na Nota de
Empenho nº 0134/2008-FAC, para fazer face às despesas com a realização do projeto “FUN-
DAMENTOS DA CULTURA AFRO-BRASILEIURAS”, apoiado pelo Fundo da Arte e da
Cultura - FAC. A inexigibilidade foi fundamentada no caput do artigo 25, da Lei n° 8.666/93,
tendo em vista a justificativa e a documentação constante no Processo acima citado. Publi-
que-se e encaminhe-se o presente Processo ao FAC/SEC para os demais procedimentos
administrativos.

Processo: 150.000.324/2008. Interessado: MARIA BEATRIZ DE MEDEIROS. Assunto:
inexigibilidade do processo licitatório. Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1993, a inexigibilidade de licitação em favor de MARIA BEATRIZ DE
MEDEIROS, no valor de R$ 17.478,00 (dezessete mil, quatrocentos e setenta e oito reais),
especificada na Nota de Empenho nº 0133/2008-FAC, para fazer face às despesas com a
realização do projeto “CORPOS INFORMÁTICOS”, apoiado pelo Fundo da Arte e da
Cultura - FAC. A inexigibilidade foi fundamentada no caput do artigo 25, da Lei n° 8.666/93,
tendo em vista a justificativa e a documentação constante no Processo acima citado. Publi-
que-se e encaminhe-se o presente Processo ao FAC/SEC para os demais procedimentos
administrativos.

Processo: 150.000.510/2008. Interessado: ASSOCIAÇÃO CULTURAL CLAUDIO SAN-
TORO. Assunto: inexigibilidade do processo licitatório. Ratifico, nos termos do artigo 26, da
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a inexigibilidade de licitação em favor de ASSOCIA-
ÇÃO CULTURAL CLAUDIO SANTORO, no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais),
especificada na Nota de Empenho nº 0137/2008-FAC, para fazer face às despesas com a
realização do projeto “XVIII SEMINARIO INTERNACIONAL DE DANÇA, apoiado
pelo Fundo da Arte e da Cultura - FAC”. A inexigibilidade foi fundamentada no caput do
artigo 25, da Lei n° 8.666/93, tendo em vista a justificativa e a documentação constante no
Processo acima citado. Publique-se e encaminhe-se o presente Processo ao FAC/SEC para os
demais procedimentos administrativos.

JOSÉ SILVESTRE GORGULHO

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
URBANO E MEIO AMBIENTE

COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA
AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DO DISTRITO FEDERAL

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO - SESSÃO: 1689ª–REALIZADA EM: 29/09/2008.
Processo: 111.002.897/2007- Interessado: NUDEN/TERRACAP – Relator–Conselheiro: AMARO
CARLOS DA ROCHA SENNA – Decisão nº 030. O Conselho, acolhendo o voto verbal do relator,
resolve: a) rerratificar a sua Decisão nº 29/2008, subalíneas “a.3” e “a.4”, que passam a viger com a
seguinte redação: “a.3) aprovou a proposta apresentada pela INSPETORIA SÃO JOÃO BOSCO
por ser a mais vantajosa para a Companhia”; “a.4) autorizou a contratação com dispensa de licitação
da INSPETORIA SÃO JOÃO BOSCO para cumprimento das obrigações trabalhistas relativas á
implantação do Programa Jovem Aprendiz, tomando como base o artigo 24, XIII, da Lei nº 8.666/93”;
b) encaminhar à ASCOM/PRESI para publicação desta Decisão; c) manter inalterados os demais
termos da citada Decisão.

Processo: 111.000.389/2008- Interessado: CODIN/TERRACAP – Relator – Conselheiro: AMARO
CARLOS DA ROCHA SENNA– Decisão nº 31. O Conselho, acolhendo o voto do relator, resolve: a)
ratificar a Decisão nº 1104, de 26/09/2008 que: a.1) autorizou a contratação emergencial, com dispensa
de licitação, em caráter excepcional da Empresa LINKNET TECNOLOGIA E TELECOMUNICA-
ÇÕES LTDA, para locação de equipamentos, manutenção e sofwares para a Terracap, conforme
Projeto Básico, às fls. 1045/1069, no valor mensal estimado de R$ 76.616,00 (setenta e seis mil,
seiscentos e dezesseis reais), nos termos da proposta de preços, às fls. 1152/1153, pelo prazo não
superior a 180 (cento e oitenta) dias, ou até que se ultime a licitação para a contratação de empresa que
preste os referidos serviços, nos termos da Ata da CPL, de 16/09/2008, às fls. 1096, bem como
Despacho nº 146/2008-CODIN, de 18/09/2008, fls. 1151, com fulcro no artigo 24, inciso IV da Lei nº
8.666/1993; a.2) autorizou a realização da despesa e emissão da Nota de Empenho por Estimativa no
valor de R$ 459.696,00 (quatrocentos e cinqüenta e nove mil, seiscentos e noventa e seis reais), cuja
despesa ocorrerá à conta do Programa de Trabalho 23.126.0100.1471.0007 – Modernização do
Sistema de Informática, Elemento de Despesa 3390.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa
Jurídica, a favor da Empresa LINKNET TECNOLOGIA E TELECOMUNICAÇÕES LTDA; b)
determinar à DIRAF que junte ao presente as exigências do TCDF tratada no Processo de Licitação nº
111.000.277/2007, as quais ocasionou a presente contratação emergencial.

ANTÔNIO R. GOMES SILVA FILHO
Presidente

FUNDAÇÃO JARDIM ZOOLÓGICO DE BRASÍLIA

RESOLUÇÃO Nº 49, DE 29 DE SETEMBRO DE 2008.
O DIRETOR-PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO JARDIM ZOOLÓGICO DE BRASÍLIA, no uso
da atribuição lhe conferida pela Lei nº 1.813, de 30 de dezembro de 1997, resolve:
Art. 1º - Ratificar “Ad referendum” do Conselho Deliberativo, o ato de realização de despesa com
Dispensa de Licitação em favor da Empresa ICB (Processo 196.000.216/2008), com fulcro no artigo
24, inciso IV da Lei nº 8.666/93 e artigo 23 do Estatuto da FJZB.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

RAUL GONZALEZ ACOSTA

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
HÍDRICOS DO DISTRITO FEDERAL

DESPACHO DO PRESIDENTE
Em 24 de setembro de 2008.

Processo: 391.000.630/2008. Interessado: UAG/IBRAM.  Assunto: CONTRATAÇÃO DE SERVI-
ÇO. Em cumprimento ao disposto no artigo 24, inciso VIII e XIII, combinado com o artigo 26, da Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, reconheço a Dispensa de Licitação, conforme Despacho da
Procuradoria Jurídica – IBRAM, às fls. 27 e 28, em favor da FUNDAÇÃO DE AMPARO AO
TRABALHADOR PRESO-FUNAP, para atender despesas relativas à contratação de trabalhadores
sentenciados para prestação de serviços neste Instituto, Nota de Empenho nº 2008NE00380, modalida-
de estimativo, no valor inicial de R$ 30.540,00 (trinta mil, quinhentos e quarenta reais) e determino a sua
publicação no Diário Oficial do Distrito Federal, para que adquira a necessária eficácia, conta do Programa
de Trabalho 18.421.1501.2426.0015 – Manutenção do Programa Reintegra do IBRAM – Natureza da
Despesa: 31.91.39 – Fonte 100, conforme justificativas constantes no processo acima citado.

GUSTAVO SOUTO MAIOR SALGADO

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

ORDEM DE SERVIÇO N° 92, DE 05 DE SETEMBRO DE 2008(*)
A SECRETÁRIA-ADJUNTA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 1°, incisos II e III, Portaria n° 216, de 22 de junho de
2007, da Secretaria de Estado de Educação, página 87, resolve:
Art. 1º - Determinar o Arquivamento do processo 080.004.158/2005, somente no que se refere ao
Processo Administrativo Disciplinar.
Art. 2º - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

EUNICE DE OLIVEIRA FERREIRA SANTOS
__________
(*) Republicado por incorreção, conforme publicado no DODF nº 178, de 08 de setembro de 2008,
página 09.

ORDEM DE SERVIÇO N° 112, DE 29 DE SETEMBRO DE 2008.
A SECRETÁRIA-ADJUNTA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 1°, incisos II e III, Portaria n° 216, de 22 de junho de
2007, da Secretaria de Estado de Educação, resolve:
Art. 1º - Determinar o Arquivamento do Processo 080.002.949/2002, conforme apurado nos autos.
Art. 2º - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

EUNICE DE OLIVEIRA FERREIRA SANTOS

ORDEM DE SERVIÇO N° 113, DE 29 DE SETEMBRO DE 2008.
A SECRETÁRIA-ADJUNTA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 1°, incisos II e III, Portaria n° 216, de 22 de junho de
2007, da Secretaria de Estado de Educação, resolve:
Art. 1º - Determinar a Extinção e o Arquivamento do processo 080.014.880/2004, conforme apurado
nos autos.
Art. 2º - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

EUNICE OLIVEIRA FERREIRA SANTOS

ORDEM DE SERVIÇO Nº 114, DE 29 DE SETEMBRO DE 2008.
A SECRETÁRIA-ADJUNTA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO
FEDERAL, por delegação de competência conferida pela Portaria nº 216, de 22 de junho de 2007, e
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consoante ao disposto no artigo 1º, inciso VI do Decreto nº 23.212, de 06 de setembro de 2002, resolve:
Art. 1º - Anular parcialmente o processo administrativo disciplinar 080.001.045/2007, de acordo com
o Parecer nº 353/2008 PROPES/2008, preservando o ato inaugural, convalidando os atos processuais
e as demais diligências.
Art. 2º - Dissolver a Comissão de Inquérito instituída conforme Portaria nº 306, de 21 de agosto de
2007, publicada no DODF nº 162, de 22 de agosto de 2007.
Art. 3º - Tornar Sem Efeito a Ordem de Serviço 19 de janeiro de 2008, publicada no DODF nº 04, de
07 de janeiro de 2008.
Art. 4º - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

EUNICE DE OLIVEIRA FERREIRA SANTOS

ORDEM DE SERVIÇO N° 115, DE 29 DE SETEMBRO DE 2008.
A SECRETÁRIA-ADJUNTA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 1°, incisos II e III, Portaria n° 216, de 22 de junho de
2007, da Secretaria de Estado de Educação, resolve:
Art. 1°- Caracterizar o acidente em serviço e doença profissional, apurados por meio do processo
080.010.222/2006.
Art. 2° - Arquivar o processo 080.010.222/2006.
Art. 3º - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

EUNICE DE OLIVEIRA FERREIRA SANTOS

DIRETORIA REGIONAL DE ENSINO DE SÃO SEBASTIÃO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 17, DE 05 DE SETEMBRO DE 2008.
A DIRETORA DA REGIONAL DE ENSINO DE SÃO SEBASTIÃO, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são confe-
ridas pela Portaria nº 216, de 22 de junho de 2007, resolve:
Art. 1º - Prorrogar, conforme o artigo 145, Parágrafo Único, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990, por 30 (trinta) dias, a contar de 05 de setembro de 2008, o prazo para a conclusão do Processo
Sindicante 080.040.171/2008.
Art. 2º - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

MARILENE GOMES SANTANA

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

PORTARIA CONJUNTA Nº 09, DE 25 DE SETEMBRO DE 2008.
OS SECRETÁRIOS DE FAZENDA E DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de
suas atribuições regimentais e considerando o disposto no parágrafo 2º do artigo 241 da Lei Orgânica
do Distrito Federal, combinado com o Decreto nº 17.256, de 28 de março de 1996, resolvem:
Art. 1º - Dar publicidade à execução orçamentária da educação e de seus programas suplementares,
realizada e registrada no SIAC pela Secretaria de Educação do Distrito Federal, relativa ao quarto
bimestre de 2008, nos termos do Anexo I a esta Portaria.
Art. 2º - Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.

VALDIVINO JOSÉ DE OLIVEIRA                       JOSÉ LUIZ DA SILVA VALENTE
Secretário de Fazenda                                                Secretário de Educação
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PORTARIA Nº 417, DE 25 DE SETEMBRO DE 2008.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais, considerando o disposto nos artigos 140, 153 e 241 da Lei Orgânica do Distrito
Federal e o que dispõe a Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, resolve:
Art. 1º - Dar publicidade à execução orçamentária do Governo do Distrito Federal relativa ao mês de agosto de 2008, realizada e registrada no SIAC pelos órgãos e unidades orçamentárias do Distrito
Federal, nos termos dos anexos a esta Portaria.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

VALDIVINO JOSÉ DE OLIVEIRA
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CORREGEDORIA FAZENDÁRIA

ORDEM DE SERVIÇO N° 227, DE 26 DE SETEMBRO DE 2008.
O CHEFE DA CORREGEDORIA FAZENDÁRIA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições previstas no artigo 7º, inciso
VIII, da Lei nº 3.167, de 11 de julho de 2003, e no artigo 8º, inciso IX do Decreto n° 23.975,
de 14 de agosto de 2003, o disposto no artigo 143 da Lei nº 8.112/90, e tendo em vista o que
consta da CI n° 03/2008-CP 20, referente ao processo 040.002.279/2005, resolve:
Art. 1º - Prorrogar por 30 (trinta) dias, a contar de 25 de setembro de 2008, o prazo conce-
dido à Comissão de Sindicância reinstaurada pela Ordem de Serviço n° 199, de 22 de agosto
de 2008, publicada no DODF n° 168, de 26 de agosto de 2008.
Art. 2º - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

JOSE ALVARES DA COSTA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 228, DE 26 DE SETEMBRO DE 2008.
O CHEFE DA CORREGEDORIA FAZENDÁRIA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições previstas no artigo 7º, inciso
VIII, da Lei nº 3.167, de 11 de julho de 2003, e no artigo 8º, inciso IX do Decreto nº 23.975,
de 14 de agosto de 2003, o disposto no artigo 143 da Lei nº 8.112/90, e tendo em vista o que
consta da CI nº 09/2008-CP 01, referente ao processo 125.001.013/2008, resolve:
 Art. 1º - Prorrogar por 30 (trinta) dias, a contar de 06 de outubro de 2008, o prazo concedido
à Comissão de Sindicância reinstaurada pela Ordem de Serviço nº 207, de 26 de agosto de
2008, publicada no DODF nº 170, de 27 de agosto de 2008.
Art. 2º - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

JOSE ALVARES DA COSTA

ORDEM DE SERVIÇO N° 229, DE 26 DE SETEMBRO DE 2008.
O CHEFE DA CORREGEDORIA FAZENDÁRIA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições previstas no artigo 7º, inciso
VIII, da Lei nº 3.167, de 11 de julho de 2003, e no artigo 8º, inciso IX do Decreto n° 23.975,
de 14 de agosto de 2003, o disposto no artigo 143 da Lei nº 8.112/90, e tendo em vista o que
consta da CI n° 03/2008 – CP 02, referente ao processo 126.000.035/2007, resolve:
Art. 1º - Prorrogar por 60 (sessenta) dias, a contar de 26 de setembro de 2008, o prazo
concedido à Comissão de Processo Administrativo Disciplinar instaurada pela Ordem de
Serviço n° 160, de 25 de julho de 2008, publicada no DODF n° 144, de 28 de julho de 2008,
retificada no DODF n° 153, de 07 de agosto de 2008.
Art. 2º - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

JOSE ALVARES DA COSTA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 231, DE 26 DE SETEMBRO 2008.
O CHEFE DA CORREGEDORIA FAZENDÁRIA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições previstas no artigo 7º, inciso
VIII, da Lei nº 3.167, de 11 de julho de 2003, e nos incisos IV, VI e IX, artigo 8º, do Decreto
nº 23.975, de 14 de agosto de 2003, e tendo em vista o disposto na Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, artigo 149 c/c artigo 152, o que consta da CI nº 05/2008 e do processo
126.000.029/2007, resolve:
Art. 1º - Reinstaurar, a Comissão de Processo Administrativo Disciplinar reinstaurada pela
Ordem de Serviço nº 128, de 23 de junho de 2008, publicada no DODF n° 121, de 25 de junho
de 2008.
Art. 2º - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ ALVARES DA COSTA

SUBSECRETARIA DA RECEITA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 113, DE 29 DE SETEMBRO DE 2008.
Delega competência à autoridade que menciona.
A SUBSECRETÁRIA DA RECEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais e tendo em vista o disposto
na Lei nº 3.383, de 02 de julho de 2004, o disposto no inciso I do artigo 2º c/c o disposto no
inciso I do artigo 3º ambos do Decreto nº 26.680, de 27 de março de 2006, resolve:
Art. 1º - Delegar competência ao Gerente da Agência Empresarial da Receita da Diretoria de
Atendimento ao Contribuinte para apurar e reconhecer o incremento real e efetivo do ICMS,
para fins de concessão do incentivo tarifário de que trata a Lei nº 3.383, de 02 de julho de
2004, regulamentada pelo Decreto nº 26.680, de 27 de março de 2006.
Art. 2º - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

FABÍOLA CRISTINA VENTURINI

DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE
AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE BRASÍLIA

DESPACHO DE DEFERIMENTO Nº 97, DE 26 DE SETEMBRO DE 2008.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA BRASÍLIA, DA DI-
RETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA
RECEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDE-
RAL, no uso das atribuições regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de
21 de dezembro de 2001, alterado pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002,
delegada pela Ordem de Serviço nº 29, de 27 de março de 2007, artigo 1º, inciso V, alínea
“b”, AUTORIZA as restituições/compensações de tributo aos contribuintes abaixo rela-
cionados, na seguinte ordem de processo, interessado, tributo, valor: 127.010866/2008,
ALEXANDRE LUIZ FARIA RODRIGUES, IPTU/TLP, R$ 393,66; 127.008870/2008,
JOSE ANTONIO FERREIRA LIMA JUNIOR, IPVA, R$ 421,02; 127.008684/2008,
MARA AURIRLEIDE XIMENES DE SOUZA, ITBI, R$ 5.080,50; 127.012380/2008,
MARIA SELMA VASCONCELOS DE BARROS, IPVA, R$ 527,51; 127.006334/2008,
CELICE SILVA LEITE, IPVA, R$ 613,48; 127.010673/2008, ELIANE ALVES DOS
SANTOS AGUIAR, IPVA, R$ 142,21; 127.012318/2008, ANTONIO VALDEON RI-
BEIRO, IPVA, R$ 51,26; 127.011197/2008, LUZIA HELENA CORREA LIMA, TLP,
R$ 404,83; 124.007488/2003, ANDI AGENCIA DE NOTICIAS DOS DIREITOS DA
INFANCIA, ISS, R$ 4.516,00; 127.010249/2008, SAMUEL GOLDNER, IPVA, R$
243,23; 042.007489/2004, SILVIA DA CRUZ DOS REIS, ISS, R$ 36,23; 124.007329/
2007, CONTAB ASSISTENCIA A CONDOMINIOS E OUTROS LTDA, ISS, R$
3.825,78; 043.003543/2008, MOTO POINT COMERCIO E SERVIÇOS DE VEICU-
LOS LTDA, ALIQUOTA NOTA FISCAL, R$ 163,87; 043.003546/2008, MOTO PO-
INT COMERCIO E SERVIÇOS DE VEICULOS LTDA, ALIQUOTA NOTA FISCAL,
R$ 339,31; 046.002883/2008, RIO PRESERV LTDA, ICMS, R$ 168,78; 127.011961/
2008, ALBANISA CARVALHO GUERREIRO, IPVA, R$ 137,46; 127.012120/2008,
RILDO RAMALHO PINTO, ITBI, R$ 14.179,90; 127.012128/2008, CRISTOVÃO
CARDOSO NAUD, IPVA, R$ 240,79; 122.000830/2008, CLINICA ODONTOLOGI-
CA MORALIS LTDA, ISS, R$ 107,06; 040.000653/2008, ASSISTEC ASSISTENCIA A
COMPUTADORES E COMERCIO LTDA, ISS, R$ 16.190,42; 127.010684/2008,
AMARIA DE FATIMA FERNANDES, IPTU, R$ 113,40; 127.011276/2008, CRISTI-
ANA COSTA BARBOSA, IPVA, R$ 404,20; 043.004476/2008, MARILISE ROSA GUI-
MARÃES, IPVA, R$ 178,60; 127.011221/2008, GILVAN PEREIRA DOS SANTOS,
IPVA, R$ 69,43; 127.011214/2008, ELOI FRANCISCO MICHELS, TLP, R$ 750,73;
127.011215/2008, ELOI FRANCISCO MICHELS, TLP, R$ 750,73; 040.002844/2007,
GARGILL AGRICOLA S/A, ICMS, R$ 239.605,64.

RICARDO PASSOS SANTOS

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 98, DE 27 DE SETEMBRO DE 2008.
Assunto: Isenção de ICMS para Deficientes Físicos.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA BRASÍLIA, DA DI-
RETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RE-
CEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições regimentais, e da competência que lhe foi delegada pela alínea “a”,
inciso V do artigo 1º da Ordem de Serviço nº 29, de 27 de março de 2007, decide: INDEFE-
RIR o pedido de isenção do ICMS, com fundamento no item 130, Caderno I, Anexo I do
Decreto nº 18.955/1997, respectivamente para o veículo a seguir identificado na seguinte
ordem de processo, interessado e motivo: 127.011799/2008, MARGARIDA DE FREI-
TAS MONTEIRO, A INTERESSADA DECLARA QUE NÃO POSSUI CARTEIRA
NACIONAL DE HABILITAÇÃO.

RICARDO PASSOS SANTOS

DESPACHO DE CASSAÇÃO Nº 99, DE 27 DE SETEMBRO DE 2008.
Assunto: Isenção de ICMS para Deficientes Físicos.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA BRASÍLIA, DA DI-
RETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RE-
CEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições regimentais e da competência que lhe foi delegada pela alínea “a” do
inciso V do artigo 1º da Ordem de Serviço nº 29, de 27 de março de 2007, decide: CASSAR
a isenção do ICMS, com fundamento no item 130 do Caderno I do Anexo I ao Decreto nº
18.955/1997, referente ao processo 127.009343/2008, da interessada DULCIRLEY RI-
BEIRO BORGES, em razão do laudo de perícia médica do DETRAN/DF não especificar o
tipo de deficiência física.

RICARDO PASSOS SANTOS
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AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA
DO NÚCLEO BANDEIRANTE

DESPACHO Nº 62, DE 25 DE SETEMBRO DE 2008.
Afastamento da responsabilidade pelo pagamento do IPVA.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO NÚCLEO BAN-
DEIRANTE, DA DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSE-
CRETARIA DA RECEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO  DISTRI-
TO FEDERAL, no uso das atribuições previstas no artigo 134, inciso XXXV, da Portaria nº
648, de 21 de dezembro de 2001, tendo em vista a delegação de competência conferida pelas
Ordens de Serviço nº 29, de 27 de março de 2007 e nº 103, de 09 de setembro de 2008 e, ainda,
com amparo no artigo 8º, § 2º do Decreto nº 16.099, de 29 de novembro de 1994, com os
procedimentos previstos na Ordem de Serviço nº 191, de 04 de dezembro de 2002, resolve:
INDEFERIR, o(s) requerimento(s) de afastamento da responsabilidade pelo pagamento do
IPVA, para os exercícios posteriores à venda do(s) veículo(s), conforme especificado(s)
através do Processo, Interessado, CPF/CNPJ, Placa, Motivo: 0047-000936/2008, Celsina
Lima de Aguiar, 010.346.501-49, KPN 1994, Certificado de Registro de Veículos – CRV sem
o reconhecimento em cartório da firma do proprietário (vendedor) ou de seu procurador,
conflitando com o Inciso I, § 1º do artigo 1º, da Ordem de Serviço SUREC Nº 191/2002.
Cumpre esclarecer que, supletivamente, nos termos do § 3º, do art. 70 do Decreto nº 16.106/
94, o(a) interessado(a) poderá recorrer da presente decisão no prazo de vinte dias a contar da
sua publicação.

GUSTAVO SHIMODA CUPERTINO

DESPACHO Nº 63, DE 26 DE SETEMBRO DE 2008.
Isenção ICMS – Taxista.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO NÚCLEO BAN-
DEIRANTE, DA DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSE-
CRETARIA DA RECEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO  DISTRI-
TO FEDERAL, no uso das atribuições previstas no artigo 134, inciso XXXV, da Portaria nº
648, de 21 de dezembro de 2001, tendo em vista a delegação de competência conferida pela
Ordem de Serviço nº 249, de 07 de novembro de 2005, fundamentado no Convênio ICMS 38/
01 de 06/07/01, bem como no item 93, Caderno I, anexo I do Decreto nº 18.955, de 22 de
dezembro de 1997 – Regulamento do ICMS, resolve: INDEFERIR, o(s) requerimento(s) de
Isenção de ICMS-Taxista, do(s) contribuinte(s) abaixo nominado(s) relacionado(s) por Pro-
cesso, Interessado, CPF, Permissão, Motivo: 0047-001250/2008, Nilton José Sobrinho,
121.046.631-72, 2677, possui veículo comprado com isenção de ICMS dentro da regra de
manutenção como de aluguel pelo período de três anos, conflitando com o Decreto 18.955/
1997 – Anexo I Caderno 01 – Isenções – Item 93 e com o Convênio ICMS 38/01 Cláusula
primeira, com a redação vigente em 2004. Cumpre esclarecer que, nos termos do § 3º, do art.
70 do Decreto nº 16.106/94, o(a) interessado(a) poderá recorrer da presente decisão no prazo
de vinte dias a contar da sua publicação.

GUSTAVO SHIMODA CUPERTINO

DESPACHO Nº 64, DE 29 DE SETEMBRO DE 2008.
Restituição de Tributos – Deferimento.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO NÚCLEO BAN-
DEIRANTE, DA DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSE-
CRETARIA DA RECEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRI-
TO FEDERAL, no uso das atribuições previstas no artigo 134, inciso XXXIV da Portaria nº
648, de 21 de dezembro de 2001, tendo em vista a competência conferida pelas Ordens de
Serviço nº 29, de 27 de março de 2007 e nº 103, de 09 de setembro de 2008 e, ainda, com
amparo nos artigos 56 a 67 do Decreto nº 16.106, de 30 de novembro de 1994, declara que
foi(ram) autorizada(s) a(s) restituição(ções) ao(s) contribuinte(s) nominado(s), conforme
discriminação(ções) a seguir, contendo o(s) nº(s) do(s) processo(s), nome(s), CPF(s)/CNPJ(s),
tributo(s) e valor(es), respectivamente: 0043-004356/2008, Compacta Construções & Pro-
jetos Ltda, 72.582.638/0001-99, IPTU/TLP exercícios de 2004, 2005 e 2006 e ITBI – Guia
08/02/2007/221/000002-3 (imóvel 4812744-2), R$ 40.510,71.

GUSTAVO SHIMODA CUPERTINO

DESPACHO Nº 65 DE 29 DE SETEMBRO DE 2008.
Restituição de Tributos – Indeferimento.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO NÚCLEO
BANDEIRANTE, DA DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA
SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições previstas no artigo 134, inciso XX-
XIV da Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001, tendo em vista a competência

conferida pelas Ordens de Serviço nº 29, de 27 de março de 2007 e nº 103, de 09 de
setembro de 2008 e, ainda, com amparo nos artigos 56 a 67 do Decreto nº 16.106, de 30
de novembro de 1994, resolve: INDEFERIR o(s) pedido(s) de restituição(ções) de
tributo(s) abaixo relacionado(s), por Processo, Interessado(a), CPF/CNPJ, Tributo e
Motivo: 0043-004356/2008, Compacta Construções & Projetos Ltda, 72.582.638/0001-
99, IPTU-TLP/2003 (imóvel 4812744-2) e IPVA-2002/2003 (veículo JJA8134), extinto
o direito de pleitear pelo decurso do prazo de cinco anos, conflitando com o artigo 59 do
Decreto nº 16.106/1994. Cumpre esclarecer que, nos termos do § 2º, do artigo 67, do
Decreto nº 16.106/94, o(s) interessado(s) poderá(ão) recorrer da presente decisão no
prazo de 20 dias a contar da sua publicação.

GUSTAVO SHIMODA CUPERTINO

AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE SOBRADINHO

DESPACHO Nº 75, DE 25 DE SETEMBRO DE 2008.
A GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE SOBRADINHO,
DA DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA
DA RECEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDE-
RAL, no uso das atribuições previstas na Portaria nº 648 de 21 de dezembro de 2001, tendo
em vista a competência que lhe foi delegada pelas Ordens de Serviços n° 249, de 07 de
novembro de 2005, e/ou n° 29, de 27 de março de 2007, fundamentada no artigo 47 da Lei
Complementar nº 04 de 1994 – CT/DF e na forma da Lei nº 937 de 1995, resolve: DEFERIR
o seguinte pedido de COMPENSAÇÃO: Processo: 045-000.886/2008 – Motivo: pagamen-
to em duplicidade da 39ª parcela do parcelamento nº 5000139921, no valor atualizado de R$
97,91 a compensar com débitos em aberto no CPF – 086.851.771-20, em nome de Irene da
Silva, restituindo-se em moeda eventual saldo.

SOLANGE CAMPOS QUEIROZ

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS

Recurso Voluntário nº 213/2008. Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA.
Advogado(a): Marcus Vinícius de Almeida Ramos. Recorrida: Subsecretaria da Receita/SEF.
VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de primeira instância
proferida no processo fiscal nº 123.000.584/2003, pertinente ao Auto de Infração nº 415/
2003, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 35) recurso a este egrégio
Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 25 de agosto de 2008 (documentos de fls.
70). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão condenatória
ocorreu em 8 de agosto de 2008 (fls. 69), evidenciando-se, assim, a observância do prazo
previsto no artigo 27 da Lei nº 657, de 25 de janeiro de 1994, combinado com os artigos 39 e
95 do Decreto nº 16.106, de 30 de novembro de 1994. Recebo, pois, o recurso, com suporte
no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº
15.535, de 25 de março de 1994. Audiência prévia da douta Representação Fazendária.
Distribua-se. Brasília-DF, em 22 de setembro de 2008.

Recurso Voluntário nº 214/2008. Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA.
Advogado(a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS. Recorrida: Subsecretaria
da Receita/SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de
primeira instância proferida no processo fiscal nº 123.000.716/2003, pertinente ao Auto
de Infração nº 1088/2003, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls.
45) recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 25 de agosto
de 2008 (documentos de fls. 103). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a
notificação da decisão condenatória ocorreu em 8 de agosto de 2008 (fls. 102), evidenci-
ando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei nº 657, de 25 de
janeiro de 1994, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30 de
novembro de 1994.  Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do
Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de
1994. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. Distribua-se. Brasília-DF,
em 22 de setembro de 2008.

Recurso Voluntário nº 215/2008. Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA.
Advogado(a): Marcus Vinícius de Almeida Ramos. Recorrida: Subsecretaria da Receita/SEF.
VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de primeira instância
proferida no processo fiscal nº 123.000.036/2004, pertinente ao Auto de Infração nº 647/
2004, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 39) recurso a este egrégio
Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 25 de agosto de 2008 (documentos de fls.
69). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão condenatória
ocorreu em 13 de agosto de 2008 (fls. 68), evidenciando-se, assim, a observância do prazo
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previsto no artigo 27 da Lei nº 657, de 25 de janeiro de 1994, combinado com os artigos 39 e
95 do Decreto nº 16.106, de 30 de novembro de 1994. Recebo, pois, o recurso, com suporte
no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº
15.535, de 25 de março de 1994. Audiência prévia da douta Representação Fazendária.
Distribua-se. Brasília-DF, em 22 de setembro de 2008.

Recurso Voluntário nº 216/2008. Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA.
Advogado(a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS. Recorrida: Subsecretaria
da Receita/SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de
primeira instância proferida no processo fiscal nº 123.001.465/2002, pertinente ao Auto
de Infração nº 2148/2002, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls.
36) recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 25 de agosto
de 2008 (documentos de fls. 81). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a
notificação da decisão condenatória ocorreu em 8 de agosto de 2008 (fls. 80), evidencian-
do-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei nº 657, de 25 de janeiro
de 1994, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30 de novembro de
1994. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento
Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. Audi-
ência prévia da douta Representação Fazendária. Distribua-se. Brasília-DF, em 22 de
setembro de 2008.

Recurso Voluntário nº 217/2008. Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA.
Advogado(a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS. Recorrida: Subsecretaria
da Receita/SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de
primeira instância proferida no processo fiscal nº 123.001.634/2003, pertinente ao Auto
de Infração nº 2219/2003, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls.
47) recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 25 de agosto
de 2008 (documentos de fls. 98). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a
notificação da decisão condenatória ocorreu em 13 de agosto de 2008 (fls. 97), evidenci-
ando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei nº 657, de 25 de
janeiro de 1994, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30 de
novembro de 1994. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do
Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de
1994. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. Distribua-se. Brasília-DF,
em 22 de setembro de 2008.

Recurso Voluntário nº 218/2008. Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA.
Advogado(a): MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS. Recorrida: Subsecretaria
da Receita/SEF. VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de
primeira instância proferida no processo fiscal nº 123.003.015/2002, pertinente ao Auto
de Infração nº 4368/2002, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls.
38) recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 25 de agosto
de 2008 (documentos de fls. 87). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a
notificação da decisão condenatória ocorreu em 8 de agosto de 2008 (fls. 86), evidencian-
do-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei nº 657, de 25 de janeiro
de 1994, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30 de novembro de
1994. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento
Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. Audi-
ência prévia da douta Representação Fazendária. Distribua-se. Brasília-DF, em 22 de
setembro de 2008.

Recurso Voluntário nº 219/2008. Recorrente: RAFAEL TORRES COSTA E SILVA COUTO.
Recorrida: Subsecretaria da Receita/SEF. RAFAEL TORRES COSTA E SILVA COUTO,
irresignado com a sentença de primeira instância proferida no processo fiscal nº 040.005.024/
2007, pertinente ao Auto de Infração nº 7594/2007, interpôs recurso a este egrégio Tribunal
Administrativo de Recursos Fiscais, em 26 de agosto de 2008 (documentos de fls. 114).
Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão condenatória
ocorreu em 8 de agosto de 2008 (fls. 113), evidenciando-se, assim, a observância do prazo
previsto no artigo 27 da Lei nº 657, de 25 de janeiro de 1994, combinado com os artigos 39 e
95 do Decreto nº 16.106, de 30 de novembro de 1994. Recebo, pois, o recurso, com suporte
no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº
15.535, de 25 de março de 1994. Audiência prévia da douta Representação Fazendária.
Distribua-se. Brasília-DF, em 22 de setembro de 2008.

Recurso Voluntário nº 220/2008. Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TELÉGRAFOS - ECT. Advogado(a): JOHN CORDEIRO DA SILVA JUNIOR E/OU. Re-
corrida: Subsecretaria da Receita/SEF. EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TE-

LÉGRAFOS - ECT, irresignada com a sentença de primeira instância proferida no processo
fiscal nº 040.003.512/2007, pertinente ao Auto de Infração nº 5588/2007, interpôs, via pro-
curador habilitado (mandato incluso às fls. 19) recurso a este egrégio Tribunal Administrati-
vo de Recursos Fiscais, em 22 de julho de 2008 (documentos de fls. 31). Constata-se que o
apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão condenatória ocorreu em 10 de julho
de 2008 (fls. 29), evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei
nº 657, de 25 de janeiro de 1994, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de
30 de novembro de 1994. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do
Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994.
Audiência prévia da douta Representação Fazendária. Distribua-se. Brasília-DF, em 22 de
setembro de 2008.

Recurso Voluntário nº 221/2008. Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA.
Advogado(a): Marcus Vinícius de Almeida Ramos. Recorrida: Subsecretaria da Receita/SEF.
VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a sentença de primeira instância
proferida no processo fiscal nº 123.002.573/2002, pertinente ao Auto de Infração nº 3598/
2008, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 35) recurso a este egrégio
Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 25 de agosto de 2008 (documentos de fls.
76). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão condenatória
ocorreu em 8 de agosto de 2008 (fls. 75), evidenciando-se, assim, a observância do prazo
previsto no artigo 27 da Lei nº 657, de 25 de janeiro de 1994, combinado com os artigos 39 e
95 do Decreto nº 16.106, de 30 de novembro de 1994. Recebo, pois, o recurso, com suporte
no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº
15.535, de 25 de março de 1994. Audiência prévia da douta Representação Fazendária.
Distribua-se. Brasília-DF, em 22 de setembro de 2008.

Recurso de Ofício nº 51/2008. Recorrente: Subsecretaria da Receita. Recorrido: VIPLAN
VIAÇÃO PLANALTO LTDA. Advogado: MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS.
A autoridade julgadora de primeira instância, proferindo decisão contrária aos interesses da
Fazenda Pública, no processo fiscal nº 123.000.716/2003, pertinente ao Auto de Infração nº
1088/2003, recorreu de ofício nos termos do artigo 28 da Lei nº 657, de 25 de janeiro de 1994,
combinado com o artigo 96 do Decreto nº 16.106, de 30 de novembro de 1994. Recebo, pois,
o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal
Administrativo de Recursos Fiscais, baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de
1994. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. Distribua-se. Brasília-DF, em
22 de setembro de 2008.

Recurso de Ofício nº 52/2008. Recorrente: Subsecretaria da Receita. Recorrido: VIPLAN
VIAÇÃO PLANALTO LTDA. Advogado: MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS.
A autoridade julgadora de primeira instância, proferindo decisão contrária aos interesses da
Fazenda Pública, no processo fiscal nº 123.001.634/2003, pertinente ao Auto de Infração nº
2219/2003, recorreu de ofício nos termos do artigo 28 da Lei nº 657, de 25 de janeiro de 1994,
combinado com o artigo 96 do Decreto nº 16.106, de 30 de novembro de 1994. Recebo, pois,
o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal
Administrativo de Recursos Fiscais, baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de
1994. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. Distribua-se. Brasília-DF, em
22 de setembro de 2008.

Recurso de Ofício nº 53/2008. Recorrente: Subsecretaria da Receita. Recorrido: VIPLAN
VIAÇÃO PLANALTO LTDA. Advogado: MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS.
A autoridade julgadora de primeira instância, proferindo decisão contrária aos interesses da
Fazenda Pública, no processo fiscal nº 123.003.015/2002, pertinente ao Auto de Infração nº
4368/2002, recorreu de ofício nos termos do artigo 28 da Lei nº 657, de 25 de janeiro de 1994,
combinado com o artigo 96 do Decreto nº 16.106, de 30 de novembro de 1994. Recebo, pois,
o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal
Administrativo de Recursos Fiscais, baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de
1994. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. Distribua-se. Brasília-DF, em
22 de setembro de 2008.

Recurso de Ofício nº 54/2008. Recorrente: Subsecretaria da Receita. Recorrido: RETA TRANS-
PORTES E COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA. Advogado: JÚLIO CÉZAR ALVES
RIBEIRO E/OU. A autoridade julgadora de primeira instância, proferindo decisão contrária
aos interesses da Fazenda Pública, no processo fiscal nº 040.001.607/2007, pertinente ao
Auto de Infração nº 1941/2007, recorreu de ofício nos termos do artigo 28 da Lei nº 657, de
25 de janeiro de 1994, combinado com o artigo 96 do Decreto nº 16.106, de 30 de novembro
de 1994. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento
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Interno deste Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, baixado pelo Decreto nº 15.535,
de 25 de março de 1994. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. Distribua-se.
Brasília-DF, em 22 de setembro de 2008.

SEBASTIÃO QUINTILIANO
Presidente

SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS

UNIDADE DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

DESPACHO DO CHEFE.
Em 29 de setembro de 2008.

Face o pronunciamento da Gerencia de Suprimentos e Serviços Gerais, da Unidade de Admi-
nistração Geral, da Secretaria de estado de Obras do Distrito Federa, com base nas atribui-
ções que me são conferidas pelo Regimento Interno e de conformidade com o Edital e Ata de
Julgamento referente ao Pregão Eletrônico nº 172/2008-CECOM/SUPRI/SEPLAG, bem como
o disposto no inciso II do artigo 87 da Lei nº 8.666/93 e de conformidade com o  processo
410.000.638/2008, aplico a SANDRO CÉSAR TOLEDO ME, CNPJ nº 04.244.924/0001-
94, MULTA no valor de R$ 22,50 (Vinte e dois reais e cinqüenta centavos) e a imediata
suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a admi-
nistração do Distrito Federal por um prazo de 12 (Doze) meses, pela não entrega do material
constante na Nota de Empenho nº 2008NE00438. Encaminhe-se a Gerencia de Orçamento e
Finanças/DIGEA/UAG/SO, para os demais procedimentos administrativos.

PAULO CÉSAR CARVALHO OLIVIERI

SECRETARIA DE ESTADO DE
PLANEJAMENTO E GESTÃO

FUNDO DE MELHORIA DA GESTÃO
PÚBLICA – PRÓ-GESTÃO

DESPACHOS DO PRESIDENTE
Em 25 de setembro de 2008.

Processo: 410.003.116/2008. Interessado: SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO
E GESTÃO. Assunto: Inscrição de Servidores em Curso. O Ordenador de Despesas do Fundo Pró-
Gestão/SEPLAG, tendo em vista, a delegação de competência estabelecida na Ata da 1ª Reunião
Extraordinária do Conselho de Administração do Fundo Pró-Gestão/SEPLAG, com fulcro no Inciso
II, do artigo 25, combinado com o Artigo 13, Inciso VI, da Lei nº 8666/1993 e acatando o Parecer
Técnico n° 188/2008/I – ASSESSORIA/CECOM, acostado às fls. 28 a 37, RECONHECEU a
Inexigibilidade de Licitação, para contratação direta da Menthor Consultoria Organizacional, Capa-
citação e Exportação Ltda, para fazer face a despesa com a inscrição de servidores no Curso de
Gestão de Pessoas por Competência, no valor total de R$ 7.899,98(sete mil oitocentos e noventa e
nove reais e noventa e oito centavos). Ato que ratifico nos termos do artigo 26, da Lei nº. 8.666/93,
e determino a sua publicação no Diário Oficial do DF, para que adquira a necessária eficácia.

Processo: 410.003.175/2008. Interessado: SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMEN-
TO E GESTÃO. Assunto: VII Fórum Brasileiro sobre a Reforma do Estado. O Ordenador de
Despesas do Fundo Pró-Gestão/SEPLAG, tendo em vista, a delegação de competência estabele-
cida na Ata da 1ª Reunião Extraordinária do Conselho de Administração do Fundo Pró-Gestão/
SEPLAG, com fulcro no Inciso II, do artigo 25, combinado com o artigo 13, Inciso VI, da Lei n.º
8666/1993 e acatando o Parecer Técnico n° 75/2008/I – ASSESSORIA/CECOM, acostado às fls.
108 a 116, RECONHECEU a Inexigibilidade de Licitação, para contratação direta do Instituto
Brasileiro de Direito Público - IBDP, para fazer face a despesa com a realização do VII Fórum
Brasileiro sobre a Reforma do Estado, no valor total de R$ 120.000,00(cento e vinte mil reais).
Ato que ratifico nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666/93, e determino a sua publicação no
Diário Oficial do DF, para que adquira a necessária eficácia.

RICARDO PINHEIRO PENNA

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

SUBSECRETARIA DE ATENÇÃO À SAÚDE
HOSPITAL SÃO VICENTE DE PAULO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 15, DE 26 DE SETEMBRO DE 2008.
O DIRETOR-GERAL DO HOSPITAL SÃO VICENTE DE PAULO, DA SUBSECRETA-
RIA DE ATENÇÃO À SAÚDE, DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DIS-

TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 3º da Portaria nº 38, de 25
de Julho de 2006, resolve:
Art. 1º - Prorrogar o prazo para a conclusão dos trabalhos da Comissão Sindicante que apura
os fatos constantes no processo 288.000.103/06 por mais 30 (trinta) dias, a partir de 03/09/
08, tendo em vista o exposto no Memorando nº 33/08 da referida comissão;
Art. 2º - Prorrogar o prazo para a conclusão dos trabalhos da Comissão Sindicante que apura
os fatos constantes no processo 288.000.059/07 por mais 30 (trinta) dias, a partir de 28/09/
08, tendo em vista o exposto no Memorando nº 17/08 da referida comissão;
Art. 3º - Prorrogar o prazo para a conclusão dos trabalhos da Comissão Sindicante que apura
os fatos constantes no processo 288.000.112/07 por mais 30 (trinta) dias, a partir de 11/09/
08, tendo em vista o exposto no Memorando nº 17/08 da referida comissão;
Art. 4º - Redesignar a Comissão Sindicante que apura os fatos constantes no processo
288.000.058/07 por mais 30 (trinta) dias, a partir de 12/09/08, tendo em vista o exposto no
Memorando nº 17/08 da referida comissão;
Art. 5º - Redesignar a Comissão Sindicante que apura os fatos constantes no processo
288.000.104/07 por mais 30 (trinta) dias, a partir de 21/09/08, tendo em vista o exposto no
Memorando nº 18/08 da referida comissão;
Art. 6º - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO DE ALBUQUERQUE LINS

SECRETARIA DE ESTADO DE
SEGURANÇA PÚBLICA

DESPACHO DO SECRETÁRIO
Em 24 de setembro de 2008.

O Ordenador de Despesas, tendo em vista a justificativa da Gerência de Material de que o
processo foi instruído com finalidade de pagamento de taxas de licenciamento das viaturas
pertencentes à frota automotiva da SSP, conforme pág. (49), do processo 050.000.865/2008,
reconheceu a situação de Inexigibilidade de Licitação nos termos do artigo 25, Caput da referida
Lei, para o Departamento de Trânsito do Distrito Federal no valor total de R$ 879,06 (oitocen-
tos e setenta e nove reais e seis centavos), autorizando o empenho da despesa e o respectivo
pagamento. Ato que RATIFIQUEI nos termos do artigo 26, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de
1993, e determinei a sua publicação no DODF, para que adquira a necessária eficácia.

VALMIR LEMOS DE OLIVEIRA

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
DO DISTRITO FEDERAL

DESPACHO DO COMANDANTE-GERAL
Em 29 de setembro de 2008.

Processos: 053.001.271/2008. O Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar do
Distrito Federal, com fulcro no Inciso VIII do artigo 24 e em atenção ao artigo 26, ambos da
Lei n° 8.666/93, RATIFICA a Dispensa de Licitação n° 36/2008, para pagamento do curso
Execução Orçamentária, Financeira e Contábil, com ênfase no Sistema de Gestão Governa-
mental SIGGO para 15 (quinze) militares do CBMDF, em favor do INSTITUTO SUPERI-
OR DE ENSINO, ESTUDO E PESQUISA EM CIÊNCIAS SOCIAIS LTDA, CNPJ:
26.997.528.0001-70.

SÉRGIO FERNANDO PEDROSO ABOUD

SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE
RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL

INSTRUÇÃO Nº 69, DE 25 DE SETEMBRO 2008.
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DIS-
TRITO FEDERAL, usando das atribuições previstas no artigo 79, incisos XVI e XVIII, do
Regimento aprovado pelo Decreto nº 25.735, de 06 de abril de 2005, considerando que, de
acordo com o exposto pelo Presidente da Comissão, designada pela Instrução nº 62, de 20 de
agosto de 2008, publicada no DODF nº 166, página 18 de 22 de agosto de 2008, processo
113.004625/2008, não foi possível concluir os seus trabalhos no prazo previsto resolve:
Art. 1º - Prorrogar o prazo para conclusão dos trabalhos por 30 (trinta) dias, a contar de 23
de setembro de 2008.
Art. 2º - Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.
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